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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

AUTUAÇÃO 

Ao primeiro dia mês de agosto de 2022 (dois mil e vinte e dois) AUTUO o presente 
feito, cujo objeto consiste na solicitação de Adesão a Ata de Registro de Preços nº 1/2022 -
FNDE, tombando-o sob o nº 12.035/2022. 

João Lisboa (MA), 01 de agosto de 2022 

Secretá o Municipal de Educação 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

João Lisboa (MA), 01 de agosto de 2022 

A Secretaria Municipal de Educação vem por meio deste requerer seja aprovada e 

autorizada a aquisição de ônibus rural escolar, por meio de adesão à Ata de Registro de Preços nº 

1/2022, lavrada pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, cuja vigência é de 

seis meses contados da data de sua assinatura, tendo por vencedora a empresa CIFERAL -

~ INDÚSTRIA DE ÔNIBUS LTDA., com o preço unitário proposto de R$ 485.000,00 (quatrocentos e 

oitenta e cinco mil reais). 

,, 

Esclarecemos ainda que a aquisição é necessária e imprescindível ao aperfeiçoamento 

do transporte escolar na zona rural. 

Por oportuno, esclarecemos que será adotado o termo de referência constante nos autos 

do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 02/2022/FNDE. (doe.junto) 

Outrossim, esclarecemos que as despesas encontram-se em consonância com a LDO, 

LOA e PPA. (art. 16, II, da LC nº 101/00) 

Sem mais para o momento, aproveitamos e enseJo para elevar nossas reais 

considerações e apreço. 

Secre rio Municipal de Educação 

EXMO. SR. 

VILSON SOARES FERREIRA LIMA 

PREFEITO MUNICIPAL 

NESTA 
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AVISO DE LICITAÇÃO - AVISO OE UClTAÇÃO- DOU - lrnp,enoa Nacional 

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
\ Publicado em: 26/01/2022 1 Edição: 18 J Seção: 3 1 Peg,na. 45 •• 

Órgão: Ministério da Educação/Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação/Diretoria de Administra~~ •k 

AVISO OE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2/2022 - UASG 153173 

Nº Processo: 23034035045202146. Objeto: O objeto da presente licitação é a escolha da 

proposta mais vantajosa para futura e eventual aquisição por meio de Registro de Preços de veículos de 

transporte escolar diário de estudantes. denominado de Ônibus Rural Escolar (ORE> em atendimento às 

entidades educacionais das redes públicas de ensino nos Estados. Distrito Federal e Municípios. conforme 

condições. quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.. Total de Itens Licitados: 4. 

Edital: 26/01/2022 das 08h00 às 12h00 e das 14h00 às 17h59. Endereço: Setor Bancário Sul Quadra 2 
Edifício Fnde. - BRASÍLIA/DF ou https://www.gov.br/compras/editaV153l73-5-00002-2022. Entrega das 
Propostas: a partir de 26/01/2022 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 

A 09/02/ 2022 às 10h00 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: . . 
ANDRE LUSTOSA AVILA 

Pregoeiro 
(SIASGnet- 24/01/2022) 153173-15253-2022NE800001 

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada. 
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 

Publicado em 24/03/2022 1 Edição· 57 1 Seção: 3 1 ~ sa 

i ('.$ _tf ___ , 

Órgão: Ministério da Educação/Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação/Diretoria de Administração 

AVISO DE REABERTURA DE PRAZO 

PREGÃO Nº 2/2022 

Comunicamos a reabertura de prazo da licitação supracitada. processo Nº 

23034035045202146. , publicada no D.O.U de 26/01/2022 . Objeto: Pregão Eletrônico - o objeto da 

presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para futura e eventual aquisição por meio de 

Registro de Preços de veículos de transporte escolar diário de estudantes. denominado de Ônibus Rural 

Escolar (ORE) em atendimento às entidades educacionais das redes públicas de ensino nos Estados, 

Distrito Federal e Municípios, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 

seus anexos. Novo Edital: 24/03/2022 das 08h00 às 12h00 e de14h00 às 17h59. Endereço: Setor Bancário 

Sul Quadra 2 Edifício Fnde BRASILIA - DFEntrega das Propostas: a partir de 24/03/2022 às 08h00 no site 

www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 05/04/2022, às 10h00 no site www.comprasnelgov.br. 

LEONARDO RBEIRO AZEVEDO 
Pregoeiro 

(SIDEC - 23/03/2022) 153173-15253-2022NE800001 

Este conteudo nào substitui o publicado na versão certificada 
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FNJE 
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO 
COORDENAÇÃO-_GERAL DE MERCADO, QU~IDADE E COMPRAS 

COORDENAÇAO-GERAL DE ARTICULAÇAO E CONTRATOS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2022 
(Processo Administrativo nº 23034.035045/2021-46) 

Toma-se público, para conhecimento dos interessados, que o(a) FUNDO NACIONAL 

DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE, com sede no Setor Bancário Sul, 

Quadra 2, Bloco "F", Edificio FNDE, na cidade de Brasília-DF, inscrito no CNPJ sob o oº 

00.378.257/0001-81, realizará licitação, para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR 

PREÇO POR ITEM, modo de disputa ABERTO E FECHADO, nos termos da Lei 

nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do 

Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro e 2013, 

da Instrução Normativa SL TI/MP nº O 1, de t 9 de janeiro de 201 O, da Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar nº 123, de 

t 4 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto nº 

8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiaria.mente, a Lei nº 8.666, de 21 

de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 05/04/2022 
Horário: 10h 
Local: Portal de Compras do Governo Federal - https://www.gov.br/compras/pt-br/ 
Código UASG do FNDE: 153173 

1. DOOBJETO 

t .1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para futura 
e eventual aquisição por meio de Registro de Preços de veículos de transporte escolar 
diário de estudantes, denominado de Ônibus Rural Escolar (ORE) em atendimento às 
entidades educacionais das redes públicas de ensino nos Estados, Distrito Federal e 
Municípios, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 
seus anexos. 

J .2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de 
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu 
interesse. 

FNDE I Endereço: Setor Bancário Sul, Quadra 2, Bloco F, Ed. FNDE, Brasília - DF, CEP: 70.070-929 
Telefone: 2022-4117/5216.E-mail:compc@fudc.gov.br. UASG: 153173 
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1 3 O · · · d · ~• ~Is. Q . . cnteno e Julgamento adotado será o menor preço do item, observadas 
exigências contidas neste EditaJ e seus Anexos quanto às especificações do objeto. , / .. ~ 

'-· ~~ 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2. 1 . As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3. J. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores (SJCAF), que permite a participação dos 
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, 
no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br, por meio de certificado digital conferido 
pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tomem desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1 . Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no 
SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 

4.1.1. 
Sistema. 

Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 
11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 
123, de 2006. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

FNDE I Endereço: Setor Bancário Sul, Quadra 2, Bloco F, Ed. FNDE, Brasília - DF, CEP: 70.070-929 
Telefone: 2022-411 7/5216. E-mail: compc@.fnde.gov.br. UASG: 153173 
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4.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrati s\ .. 
na forma da legislação vigente; ' ' / 

4.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei nº 8.666, de 
1993; 

4.3.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em 
processo de dissolução ou liquidação; 

4.3.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou 
"não" em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus arts. 42 a 49; 

4.4.1.l. nos itens exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o 
prosseguimento no certame; 

4.4.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para 
microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" 
apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte. 

4.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 
anexos; 

4.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a 
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente 
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal 
de 1988; 

4.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da 
Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

FNDE I Endereço: Setor Bancário Sul, Quadra 2, Bloco F, Ed. FNDE, Brasília - DF, CEP: 70.070-929 
Telefone: 2022-4117/5216. E-mail:compc@fnde.gov.br. UASG: 153173 
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4.4.7. que nao possm, em sua cadeia produtiva, empregados executand~ 
trabalho degradante ou forçado; observando o disposto nos incisos m e IV do art."-, 
1 ° e no inciso m do art. 5º da Constituição Federal de 1988; ··--

4.4.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem 
cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência 
ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 
licitante às sanções previstas em Lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

5 .1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com 
a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de 
envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos 
neste edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que 
constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados 
constantes dos sistemas. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 

sua desconexão. 

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 

público após o encerramento do envio de lances. 

FNDE I Endereço: Setor Bancário Sul, Quadra 2, Bloco F, Ed. FNDE, Brasília - DF, CEP: 70.070-929 
Telefone: 2022-4117/5216.E-mail:compc@fnde.gov.br. UASG: 153173 
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6. DOPREENCHIMENTODAPROPOSTA ~-: 'fls. L 
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistem ~- /' 
eletrônico, dos seguintes campos: .. _~., 

6. 1 .1. Valor unitário e total do item; 

6.1.2. Marca; 

6.1.3. Fabricante; 

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável , o modelo, 
prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no 
órgão competente, quando for o caso; 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a 
contar da data de sua apresentação. 

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 
parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União 
e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 
prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da Lei, nos 
termos do art. 71, inciso IX, da Constituição Federal de 1988; ou condenação dos 
agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

7 .1 . A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7 .2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 
Termo de Referência. 

FNDE I Endereço: Setor Bancário Sul, Quadra 2, Bloco F, Ed. FNDE, Brasília - DF, CEP: 70.070-929 
Telefone: 2022-4117/5216.E-mail: compc@fnde.gov.br. UASG: 153173 
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licitante. 
Também será desclassificada a proposta que identifique 
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7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no~ 

sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 
definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa compet1t1va, os licitantes deverão encaminhar lances 
excJusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7. 7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 

7 .8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
"aberto e fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
lance final e fechado. 

7 .9 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo 
o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.10 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 
será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.10.I Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas 

neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem 
de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em 

até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.11 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.11.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma 
estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para 

que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, 

FNDE I Endereço: Setor Bancário Sul, Quadra 2, Bloco F, Ed. FNDE, Brasília - DF, CEP: 70.070-929 
Telefone: 2022-4117/5216.E-mail:compc@fnde.gov.br. UASG: 153173 
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p~~sam of~rtar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será\. \_ / 
sigiloso ate o encerramento deste prazo. '---1 , 

7.12 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 
reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado · 
atender às exigências de habilitação. 

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7 .16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances. 

7 .17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 
no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.18. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste 
Edital e seus anexos. 

7 .19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7 .20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 
verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 
sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 
for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar
se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada 

pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7 .21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 
urna última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 

7 .23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
( cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no 
prazo estabelecido no subitem anterior. 
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7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 1 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 3°, § 2°, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens produzidos: 

7 .26.1. no País; 

7.26.2. por empresas brasileiras; 

7.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 

7.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação. 

7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas ou os lances empatados. 

7 .28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital. 

7.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

7.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no 
prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance 
ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados. 

7 .29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 
observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 
10.024/2019. 
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8.2. O licitante qua~ificado co~o ~r~dutor ~l pessoa fisica deverá incluir, na su~ \.~ 
proposta, os percentuais das contnbmçoes previstas no art. 176 da Instrução Normativa '- / 
RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de 
desclassificação. 

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto 
menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o 
ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita; 

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) 
horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.6.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam
se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a 
exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 
ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo 
do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 
proposta-: 

8.6.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo 
quanto a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios 
previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em 
primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local 
a ser indicado e dentro de 20 (vinte) dias contados da solicitação, conforme 
disposto nos Cadernos de Especificações Técnicas (CITs). 

8.6.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local 
e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, 
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cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demai~ ·,~m.J!:L. j 
licitantes. " ' ~./ 
8.6.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de -.... ~ 

mensagem no sistema. 

8.6.3.3. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos 
de aceitabilidade, conforme disposto nos Cadernos de Especificações 
Técnicas (CITs): 

8.6.3.3.1. Item l - ORE l; 

8.6.3.3.2. Item 2 - ORE 1 (4X4); 

8.6.3.3.3. Item 3 - ORE 2; 

8.6.3.3.4. Item 4 - ORE 3; 

8.6.3.4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso 
na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de 
amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 
licitante será recusada. 

8.6.3.5. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro 
classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade 
da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com 
a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação 
de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

8.6.3.6. Os exemplares colocados à disposição da Administração 
serão tratados como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados 
pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a 
ressarcimento. 

8.6.3.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da 
Administração todas as condições indispensáveis à realização de testes e 
fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, 
necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chaf' a 
nova data e horário para a sua continuidade. 

8.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 
ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e 
passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço 
melhor. 
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8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada\ .• \: , , 
pelos demais licitantes. '-.... _,,,/ 

8.1 O. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 
pela Controladoria-Geral da União 
(http://www.portaltransparencia.gov. br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&dir 
ecao=asc ); 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar reguerido.pbp). 
d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 
Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União -
TCU; 

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a 
substituição das consultas das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta 
Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes
apf.apps.tcu.gov.brO 

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa 
licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 
8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a 
existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará 
para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
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9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente 
à sua desclassificação. 

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação. 

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da 
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será 
verificada por meio do STCAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à 
habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico
financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 2018. 

9 .2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução 
Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá 
atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil 
anterior à data prevista para recebimento das propostas; 

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 
documentação atualizada. 

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do 
licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões 
feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), 
conforme art. 43, §3º, do Decreto nº 10.024, de 2019. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) 
no mínimo horas, sob pena de inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz. 
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9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças ~ . . ......... · 
de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for - · 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos 

deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
9.8. Habilitação jurídica: 

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público 
de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: 
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www .portaldoempreendedor.gov .br; 

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

9.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 
com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o 
participante sucursal, filial ou agência; 

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de 
prova da indicação dos seus administradores; 

9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em 

vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na 
Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 1971; 

9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País: decreto de autorização; 

9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva; 

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou 
no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 
mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria 

da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751 , de 
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02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-~,~ 
Geral da Fazenda Nacional. · ..... 

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS); 

9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante ajustiça do 
trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 
efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943; 

9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 

9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou 
sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante 
declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 

9.9.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 
microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

9 .1 O. Qualificação Econômico-Financeira 

9.10.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica; 

9.10.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último 
exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem 
a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação 
da proposta; 

9.10.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não 
será exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa 
de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último 
exercício financeiro. (Art. 3° do Decreto nº 8.538, de 2015); 

9.10.2.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, 
admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

9.10.2.3. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou 
contrato social/estatuto social. 
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9.10.2.4. Caso o licit~~e seja c~op~rativa, ,t~s documentos deverão ~ ,A 

ser acompanhados da últrma auditona contábil-financeira, conforme "-- ...... ✓ 
dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971 , ou de uma declaração, 
sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador; 

9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada 
mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 
Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das 
fórmulas: 

LG = 

SG = 

LC = 

Ativo Circulante + Realizável a 
Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

Ativo Circulante 
Passivo 

Circulante 

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a l(um) 
em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 
Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a 
Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o 
patrimônio líquido mínimo de 5% ( cinco por cento) do valor estimado da 
contratação ou do item pertinente. 

9 .11. Qualificação Técnica 

9 .11.1 . Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em 
características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta 
licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados 
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

9.11.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os 
atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as 
seguintes características mínimas: 

9 .11.1.1.1. A testado( s )/declaração(ões) de capacidade técnica 
dos licitantes, fomecido(s) por empresas distintas, públicas ou 
privadas, em papel timbrado da pessoa jurídica, em quantidade 
igual ou superior a 10% (dez por cento) do quantitativo 
estabelecido; 
9.11.1.1.2. Caso o(s) atestado(s)/declaração(ões) seja(m) 
insuficiente(s) para atender, concomitantemente, a todos os itens 
para os quais foi convocado, o licitante restará classificado 
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apenas naqueles em que o(s) atestado(s)/declaração(ões) seja(m) 
suficiente(s), observado o seguinte critério: 

9. l l .1.1.2.1 . Melhor classificação; 

9 .11.1.1.2.2. 

9.11.1.1.2.3. 

Maior desconto; 

Maior valor estimado. 

9.11 .1.1.3. O licitante deverá atestar, por meio da declaração 
(Encarte C do Anexo I), o cumprimento das cotas de contratação 
de pessoas com deficiências caso se encaixe nos quantitativos 
dispostos no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 
9.11.1.1.4. Outros documentos eventualmente necessários à 
qualificação técnica estão indicados no Termo de Referência. 

9. 12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 
de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações 
contábeis do último exercício. 
9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte 
seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9 .13 .1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente 
posterior à fase de habilitação. 

9 .14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério 
da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 

justificativa. 

9 .15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subi tem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 
Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte 
ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, 
será concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 

9 .17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 
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9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 

havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.19. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 

outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, 
isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver 
concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das 
sanções cabíveis. 

9 .19 .1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) 

seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

9.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 
licitante será declarado vencedor. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 
prazo de no mínimo 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema 

eletrônico e deverá: 

l 0.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, 

sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 
assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 
vencedor, para fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à 

Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

t 0.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário 
em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 

prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e 
os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 
Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 
julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 
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10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, 
será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante 
manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11 .2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 
recurso, fundamentadamente. 

1 l.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursai, mas 
apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

11 .2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de 
recorrer importará a decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo 
de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 
também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12. l . A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 
própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 

dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando 
o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, § 1 ° da Lei Complementar nº 123/2006. Nessas hipóteses. serão adotados 
os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 
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12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, de 
acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos 
no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursa!, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras 
constantes do Termo de Referência. 

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15 .1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, que sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la 
para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 
meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 5 (cinco) dias, a contar 

da data de seu recebimento. 

15.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de 
Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado 

pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente 

aceito. 

15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 

licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 

registrados e demais condições. 

15.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que 
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na 
sequência da classificação do certa.me, excluído o percentual referente à margem de 

preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 

8.666, de 1993; 
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16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

16. l . Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
16.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/ Autorização), sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento 
equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da 
Adjudicatária, mediante correspondência posta] com aviso de recebimento (AR) 
ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de .5 (cinco) dias 
úteis, a contar da data de seu recebimento. 
16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

16.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 
negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 
16.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e 
seus anexos; 
16.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 
nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração 
previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

16.4. O prazo de vigência da contratação é de 280 dias, contados da emissão da 
ordem de serviço, prorrogável na forma do art. 57, § 1 º, da Lei nº 8.666/93. 
16.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para 
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 
26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 
2002, consulta prévia ao CADIN. 

16.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do 
instrumento de contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este 
deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

16.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado 
deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 
(cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital 
e anexos. 

16.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a 
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser 
mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 
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16.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de \., 
habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro -...,-...1._, 
de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 
cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a 
ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 
assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

17. l. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor do contrato são as 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão 
previstos no Termo de Referência. 

19. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR, ,nos ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES DE COMPRA NACIONAL, DOS ORGÃOS NÁO 
PARICIPANTES, DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

19.1. As obrigações do Órgão Gerenciador, dos Órgãos Participantes de Compra 

Nacional, dos Órgãos não Participantes, da Contratante e da Contratada são as 

estabelecidas no Termo de Referência. 

20. DO PAGAMENTO 

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Edital. 

20.1.1. É admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este 
Instrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a 
este Edital. 

20.2. O pagamento será efetuado à empresa contratada, pelas contratantes 
participantes do Pregão ou pelas instituições que aderirem à Ata de Registro de Preços, 
no prazo e condições estabelecidos no Anexo N - Minuta de Contrato deste Edital. 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que: 

21. 1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento 
equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

21. 1 .2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

21 .1.3. apresentar documentação falsa; 

21.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
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21.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

21 .1.6. não mantiver a proposta; 

21 .1. 7. cometer fraude fiscal; 

21.1.8. comportar-se de modo inidôneo; 

21.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 
reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o 
compromisso assumido injustificadamente. 

21.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 
os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 
21.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 

21.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
21.4.2. Multa de até 20 % (vinte por cento), de forma proporcional à infração 
cometida, sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
licitante; 
21.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade 
ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
21.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento 
no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

21.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
21.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 
21. 7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática 
de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como 
ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização - PAR. 
21.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 
termos da Lei nº 12.846, de lº de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa. 
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21.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos ~ / 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público. 
21.1 O. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
21.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na 
Lei nº 9.784, de 1999. 
21.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
21.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
21.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 
Termo de Referência. 
21.15. As sanções administrativas por inexecução total ou parcial da Ata de Registro 

de Preços e o Controle de Qualidade encontram-se elencadas no Termo de Referência, 

Anexo I deste Edital. 

21.16. As sanções administrativas por atos praticados no decorrer da contratação 

estão previstas na Minuta de Contrato (Anexo IV do Edital). 

22. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

22.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus 
preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

22.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado. 

22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual 
ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta 
individual apresentada durante a fase competitiva. 

22.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 
contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a 
ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do 
Decreto nº 7.892/213. 

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE 
ESCLARECIMENTO 

23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
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23.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
compc@fnde.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço SBS, Quadra 
2, Bloco F, Edificio FNDE, CEP 70.070-929, Setor de Licitação/CGARC/DIRAD. 

23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e 
seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data 
de recebimento da impugnação. 

23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura 
da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço 
indicado no Edital. 

23.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias 
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais 
aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

23. 7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 

23.7. l. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

23.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
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24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 
de expediente na Administração. 

24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 
os princípios da isonomia e do interesse público. 

24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

24.1 1. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
https://www.gov.br/compras/pt-br , e também poderá ser lido e/ou obtido no endereço 
SBS, Quadra 2, Bloco F, Edificio FNDE, CEP 70.070-929, Setor de 
licitação/CGARC/DIRAD nos dias úteis, no horário das 9 horas às 18 horas, mesmo 
endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 
franqueada aos interessados. 

25. DOS ANEXOS 

25.1. Integram este Edital, para todos os fms e efeitos, os seguintes anexos: 

25.1.1. ANEXO I -Termo de Referência e seus encartes: 

Encarte A - Modelo da Proposta de Preços; 

Encarte B - Cadernos de Informações Técnicas - Ônibus Rural 

Escolar (ORE); 

Encarte C - Declaração de Regularidade e Cumprimento do art. 

93 da Lei nº 8.213/91 

Encarte D - Termo de Recebimento Provisório; 

Encarte E - Termo de Recebimento Definitivo; 

Encarte F - Termo de Recuso do Objeto; 

Encarte G - Termo de Ciência e Responsabilidade. 

25.1.2. ANEXO II-Estudo Técnico Preliminar; 

25.1.3. ANEXO III - Minuta de Ata de Registro de Preços; 

25.1.4. ANEXO IV - Minuta de Termo de Contrato. 

Andrey de Sousa Nascimento 

Coordenador-Geral de Mercado, Qualidade e Compras - CGCOM 
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

PROCURADORIA FEDERAL JUN~O AO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
DMSAO DE CONSULTORIA ADMINISTRATIVA 

PARECER n. 00005/2022/DICAD/PFFNDE/PGF/AGU 

NUP: 23034.035045/2021-46 

INTERESSADOS: FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE 
ASSUNTOS: PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS 

LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO. SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS NACIONAL. 
COMPRA. MENOR PREÇO POR ITEM. PROGRAMA CAMINHO DA ESCOLA. VEÍCULOS 
DE TRANSPORTE ESCOLAR DIÁRIO DE ESTUDANTES. ÔNIBUS RURAL ESCOLAR 

DOS TIPOS ORE 1, ORE 1 4X4, ORE 2 E ORE 3. MINUTAS DE EDITAL, ATA 
E CONTRATO ADMINISTRATIVO. ANÁLISE JURÍDICA PRÉVIA. LEJ N. 10.520/2002. LEI 
N. 8.666/1993. DECRETO N. 7.892/2013. rN SG/ME nº 40/2020. APROVAÇÃO COM 
RESSALVAS. RECOMENDAÇÕES. 

Senhor Coordenador-Geral, 

1, RELATÓRIO 

1 . Trata-se de processo administrativo encaminhado a este órgão consultivo, para análise da regularidade 
jurídica da minuta do edital de licitação e seus anexos, na modalidade pregão eletrônico via registro de preços 
nacional, com critério de julgamento de menor preço por item, cujo objeto é a eventual aquisição de veículos de 
transporte escolar diário de estudantes, Ônibus Rural Escolar dos tipos ORE 1, ORE 1 4X4, ORE 2 e ORE 3, no valor 
estimado de RS 2.082.125.000,00 (dois bilhões, oitenta e dois milhões, cento e vinte e cinco mil reais). 

,,,.....__ 

2. Os presentes autos encontram-se instruídos com os seguintes docwnentos, pertinentes à presente análise: 

o Documento de Formalização da Demanda (DFD) - RPN Coace (SEI 2638419); 
o Relatório Audiência_Publica_n_0l.2021_ ORE_ Caminho da Escola (SEI 2638417); 
o Anexo CIT ORE 1, 2 e 3 para Audiência Pública (SEI 2638425); 
o Anexo POP - RPN QTD ORE l 4X4 Emergencial (SEI 2639040); 
o Anexo CIT ORE 1 4x4 para Audiência Pública (SEI 2639104); 
o Extrato de Publicação da Audiência Pública nº 4/2021 (SEI 2645468); 
o Documento Comil Ónibus (SEI 2673012); 
o Docwnento lveco (SEI 2673016); 
o Documento Mascarello (SEI 2673018); 
o Documento Mercedes-Benz (SEI 2673022); 
o Documento Caio (SEI 2673025); 
o Documento Volare (SEI 2675469); 
o Documento MAN (SE[ 2692083) 
o Relatório Relatório _Pnad _Continua_ 2019_ Educacao (SEI 2695551 ); 
o Apostila pesquisa de preços (SEI 2699627); 
o Anexo I - ônibus aprovado PAR 2020 (SEI 2696441 ); 
o Anexo II - ORE aprovado PAR, sem ata 2021 (SEI 2696519); 
o Anexo llI - Cadernos de Informações Técnicas - CIT (SEI 2696782); 
o Anexo IV - POP - Quantidade de Ônibus Escolares (SEI 2696821 ); 
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o Anexo V - Qtd de ônibus e Municípios - 2008 -2020 (SEI 2698045); 
o Anexo VI - Histórico de Adesão de Ônibus (SEI 2698260); 
o Anexo VII - Mapa de apuração de preços ônibus 2021 (SEI 2699638); 
o Anexo VIII - Relatório Painel de Preços (SEI 2701848); 
0 Anexo XIX - Pregões Eletrônicos de outros órgãos (SEI 2701856); 
o Mapa de Risco 2 (SEI 2691062); 
o Estudos Preliminares 4 (SEI 2705308); 
0 Estudos Preliminares ETP - Digital (SEI 2718985); 
o E-mail de justificativa para não divulgação da IRP (SEI 2718925); 
o Pesquisa de Preços - IN 73/2020 57 (SEI 2695521); 
o Termo de Referência Coace (SEI 2695516); 
o Minuta da Ata do RPN (SEI 2718933); 
o Minuta de Contato (SEI 2717055); 
o Lista de Verificação 3 (SEI 2717103); 
o Certificação Processual Dpcon (SEI 2717787); 
o Portaria dos Pregoeiros (SEI 2717782); 
o Documento - CATMAT (SEI 2719596); 
o lnfonnação 101 (SEI 2718448); 

o Despacho Dirad (SEI 2720047). 
~ 

3. Por razões de economia processual, documentos não mencionados no item anterior serão devidamente 
referenciados ao longo do parecer. Há solicitação de .urg~ na análise jurídica. 

4. É o relatório. 

Il, DA FUNDAMENTAÇ.ÃQ 

11.1 DOS LIMITES DA ANÁLISE JURÍDICA 

5. A atividade de exame e aprovação de minutas de editais e contratos pelos Órgãos Consultivos é prévia, 
consoante art. 38, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93. Dessa maneira, não há determinação legal a impor a fiscalização 
posterior de cumprimento de recomendações feitas pela unidade jurídico-consultiva. 

6. Ressalte-se que o exame aqui empreendido se restringe aos aspectos jurídicos do procedimento, 
excluídos, portanto, aqueles de natureza eminentemente técnica, o que inclui o detalhamento do objeto da contratação, 
suas características, requisitos e especificações. Com relação a esses dados, parte-se da premissa de que a autoridade 

~ competente se municiará dos conhecimentos técnicos imprescindíveis para a sua adequação às necessidades da 
Administração, conforme orientação constante da Boa Prática Consultiva - BPC nº 7, que assim dispõe: 

7. 

A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo em 
aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos 
conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência 
ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular recomendações, 
desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento. (Manual de Boas Práticas 
Consultivas aprovado pela Portaria Conjunta nº 01, de 2 de dezembro de 2016). 

Feita a ressalva, passa-se à análise estritamente jurídica do presente processo. 

U.2 - DO PROCEDIMENTO LlCITATÓRIO - CONSIDERAÇÕES GERAIS 

II.2.1 DA AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO E CELEBRAÇÃO DE 
NOVOS CONTRATOS 

8. De acordo com o art. 38 da Lei n. 8.666/93 c/c o art. 8º, inciso V, do Decreto n. 10.024/19, o 
procedimento de licitação será iniciado com a abertura de processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e 
numerado, contendo a autorização respectiva da autoridade competente. No presente caso, cuida-se de processo 
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eletrônico, baseado no Decreto n. 8.539/2015, sendo que as manifestações foram elaboradas e assinadas digitalmente no 
Sistema Eletrônico de Informação - SEI. Lembre-se que todos os documentos digitalmente produzidos deverão es com 
os devidos números de origem, data e hora de produção, identificados pela sigla "SEI" e com as respectivas inaturas 
eletrônicas ( conforme art. 6°, § 1 º do Decreto n. 8.539/2015). / C p L °"' 

I i 

9 N b 1· · A • d · - ! ·~ p:, . o caso su ana zse, a engenc1a e autonzaçao para abertura da licitação foi culbp iffll' no 
documento SEI 2707365 (art. 8º, inciso V, do Decreto nº 10.024/2019) \ 

10. Ressalte-se que a Admini>llll~ deve se mtifiçar da obediíiruaia às remi., internas de çomR<lôQ!;\ p.am 
autorizaçãQ da presente contratação. De igual modo, para atividades de custeio, deve a Administração Pública 

comprovar que foi obtida autorizaçã.2. para celebração de contrato prevista no art. 3º do Decreto nº 10,193 • .Jle...11 
de dezembro de 2019. 

11. Deverá ser atestado nos autos, tambéw,.Jiw...A..preseote contratação está contemplada no Piano Anua! de 
Contratações da entidade, em atendimento à Instrução Normativa nº 0l/2019, da Secretaria de Gestão do Ministério da 
Economia. 

12. Por fim, reputo que no doe. SEI 2705308 (Estudos Preliminares, item "l ") foi demonstrada a 
,..---.,essencialidade e o interesse público da contratação, para os fins do previsto no art. 3° do Decreto nº 8.540/2015. 

11.3 DA UTILIZAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO 

13. O Decreto n. 10.024/19, estabelece em seu artigo lº, § 1° que nas licitações para aquisição de bens e 
contração de serviços comuns será obrigatória a modalidade pregão, na forma eletrônica. 

14. A possibilidade de utilização de licitação sob a forma de Pregão reside, pois, no fato de o objeto 
pretendido caracterizar-se como bem ou serviço comum, conforme definido no artigo 3º, inciso II do citado 
diploma legal: "II - bens e serviços comuns - bens cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 
definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do mercado". 

15. Conforme entendimento doutrinário, para que um bem ou serviço seja comum, é necessário que esteja 
padronizado e disponível num mercado próprio. Assim, o que qualifica como comum um serviço ou bem é a sua usual 
aferição e disponibilidade em um mercado estável e habitual. Por conseguinte, não basta que exista um mercado sobre 
determinado objeto, é imprescindível que esse mercado esteja consolidado e seja frequentemente utilizado. Assim, o 
objeto não será comum quando houver exigências especificas que só possam ser atendidas por um mercado especializado. 

,----._ 

16. Vê-se, em decorrência, que a escolha do Pregão Eletrônico, como modalidade de licitação, foi adequada, 
pois o bem a ser adquirido foi qualificado como comum pela unidade técnica (art. 1 º da Lei nº 10.520/2002 e/e 
Orientação Normativa AGU nº 54/2014 e item 5 "CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS" do termo de 
referência - SEI 26955Hí). 

17. Destaque-se que, à luz do art. 4°, X, da Lei nº 10.520/2002, c/c art. 7º do Decreto oº 10.024/2019, 
somente é possível licitar o presente objeto sob o tipo menor preço ou maior desconto. 

II.4 DO PROCEDIMENTO DE REGISTRO DE PREÇOS 

18. Quanto à adoção do Sistema de Registro de Preços - SRP, deve-se lembrar que tal procedimento é cabível 
nas hipóteses indicadas no art. 3º do Decreto nº 7.892, de 2013: 

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações 
frequentes; 
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou 
contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa (não se 
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confundindo entrega parcelada dos produtos com entrega de parcelas do produto, nos termos do 
entendimento firmado no Acórdão TCU nº 125/2016 - Plenário); 

m - quando for conveniente a aqJ&W.Çio de bens ou a contratação de serviç.QL.para 
atendimento a mais de um órg~R[!lgramas de gOll.al!l; ou 

IV - quando, pela na~r~za d~ objeto, não for possível definir previamente o quantitativo ~ 
demandado pela Adm10Jstraçao (podendo a incerteza da demanda ser relaciona~da sua , 
ocorrência ou com a quantidade de bens, conforme Acórdão TCU nº 2.197/2015-Ple rit·c p L 

I \ 

Convém transcrever, ainda, as seguintes disposições do Decreto 7.892, de 2013: Fls.1.!L_ 
; 

Art. _ 1 ° As contratações de serviços e a aquisição de bens, quando efetuadas pel) ~ma 
Registro de Preços - SRP, no âmbito da administração pública federal direta, autárqilita, _.,./ 
fundacional, fundos especiais, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais 
entidades controladas, direta ou indiretamente pela União, obedecerão ao disposto neste Decreto; 

Art. 2° Para os efeitos deste Decreto, são adotadas as seguintes definições: 

I - Sistema de Registro de Preços - conjunto de procedimentos para registro formal de preços 
relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras; 

II - Ata de registro de preços - documento vinculativo, obrigacional, com característica de 
compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos 
participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento 
convocatório e propostas apresentadas; 

( ... ) 
VI - ~pra nacional - compra ou contratação de bens e serviços, em que o órgão gerenciador 
conduz os procedimentos para registro de preços destinado à execução descentralizada de 
programa ou projeto federal, mediante prévia indicação da demanda pelos entes federados 
beneficiados; 

20. Segundo consta das justificativas presentes nos estudos preliminares (SEI 2705308), a contratação 
pretendida se justifica da seguinte maneira: 

,,,-..._ 

"( ... ) 
1.9 Em conjunto com os motivos já expostos, a utilização das atas, com a execução total de todos 
os itens Ônibus Rural Escolar dos tipos ORE 1, ORE 1 4X4, ORE 2 e ORE 3, demonstra a 

necessidade de delinear novo processo de RPN para assegurar a continuidade da contratacã.o,_Pfiln 
ílYmão desses veiculos. pelos Estados, Distrito Federal e Municíp~- que se destinam ao 
!ll!:!.§P.,Orte diário de estudantes entre suas residências e escolas das redes públicas de educação 
~ . no âmbito do Programa Caminho da Escola,...§Qb.A.govemança do Ministério da Eduçac!Q, 
P..OC jntennédio do FNDE. 
! ... } 
1.26.8 O planejamento do RPN para o Programa vai ao encontro ao estabelecido pela Lei nº 
12.816/2013 (Sei nº 2695931 ), pelo Decreto nº 6.768, de 2009 (Sei nº 2696731 ), e pela Resolução 
CD/FNDE nº 0 1/2021 (Sei nº 2696741), que definem que o Governo Federal, por meio do FNDE, 
deve atuar no apoio aos sistemas públicos de educação básica dos Estados, Distrito Federal e 
Municípios na aquisição de veículos para transporte de estudantes, prestando assistência técnica e 
financeira, disciplinando os procedimentos para apresentação de propostas de iniciativas, prazos e 
critérios para a seleção e aprovação dos beneficiários do Programa, definir modelos de veículos, e 
estabelecer a quantidade máxima de itens a serem adquiridos pelo proponente, de acordo com 
diretrizes territoriais e populacionais, no intuito de contribuir para a redução da evasão escolar. 

1.26.9 Nessa linha regulamentar, cabe destacar que esse atendimento pelos pregões eletrônicos de 
Registro de Preços Nacional (RPN), também se encontra previsto na Lei nº 12.695, de 2012 (Sei 
nº 2696758), atualmente regulamentada pelas Resoluções CD/FN)DE nº 03 (Sei nº 2696734) e 04 
(Sei nº 2696737) de 2020 do Plano de Ações Articuladas (PAR), plataforma de execução do 
Programa Caminho da Escola. 

( ... )" 
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21. No caso, verifica-se que a Administração indicou, por meio do referido estudo técnico preliminar ,(item..,..., 
1.26.1 O), que a realização do SRP proposto "se encontra devidamente alinhada aos instrumentos de planej.to no ..., 
âmbito educacional e institucional". { I e p L'\ 

n.s DA INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS l F 1s. ~ 
22. Nos tennos ~oª'': 4' d~ Decreto_ nº 7.892/2013, a adoção do Sistema de Registro de Preços~ 
como regra geral, a d1vulgaçao da mtençao de registro de preços perante possíveis órgãos participantes. ~-=t·••./ 

r 

Art. 4º Fica instituído o procedimento de Intenção de Registro de Preços - IRP, a ser 
operacionalizado por módulo do Sistema de Administração e Serviços Gerais - SIASG, que 
deverá ser utilizado pelos órgãos e entidades integrantes do Sistema de Serviços Gerais - SISG, 
para registro e divulgação dos itens a serem licitados e para a realização dos atos previstos nos 
incisos II e V do caput do art. 5º e dos atos previstos no inciso II e caput do art. 6º. 

§ 1 º A divulgação da intenção de registro de preços poderá ser dispensada, de forma justificada 
pelo órgão gerenciador. 

§ 1°-A O prazo para que outros órgãos e entidades manifestem interesse em participar de IRP será 
de oito dias úteis, no mínimo, contado da data de divulgação da IRP no Portal de Compras do 
Governo federal. 

§2º O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão editará norma complementar para 
regulamentar o disposto neste artigo. 

§3° Caberá ao órgão gerenciador da Intenção de Registro de Preços - IRP: 

I - estabelecer, quando for o caso, o número máximo de participantes na IRP em conformidade 
com sua capacidade de gerenciamento; 

II - aceitar ou recusar, justificadamente, os quantitativos considerados ínfimos ou a inclusão de 
novos itens; e ] 

III - deliberar quanto à inclusão posterior de participantes que não manifestaram interesse durante 
o período de divulgação da IRP. 

§4° Os procedimentos constantes dos incisos II e III do § 3º serão efetivados antes da elaboração 
do edital e de seus anexos. 
§5° Para receber informações a respeito das IRPs disponíveis no Portal de Compras do Governo 
Federal, os órgãos e entidades integrantes do SJSG se cadastrarão no módulo IRP e inserirão a 
linha de fornecimento e de serviços de seu interesse. 

§6º É facultado aos órgãos e entidades integrantes do SISG, antes de iniciar um processo 
licitatório, consultar as IRPs em andamento e deliberar a respeito da conveniência de sua 

participação. 

23. Assim, somente poderia haver a dispensa dessa divulgação se esse procedimento fosse inviável. Em todo 
caso, deveria haver a justificativa da decisão, pois o art. 4°, § 1 º, assim dispõe: "A divulgação da intenção de registro de 
preços poderá ser dispensada, de forma justificada pelo órgão gerenciador". 

24. No caso, nota-se que não houve a divulgação da intenção do registro de preços no Sistema 
"Comprasnet", conforme se depreende dos termos da correspondência SEI 2718925. A área técnica justifica a não 
publicação da JRP em razão do§ 2° do artigo 3º do Decreto n. 6.768/2009. 

0.6 ADEQUAÇÃO DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO ESCOLHIDO 

25. De acordo com o art. 2°, § 2º, do Decreto n. 5.450/2005, para o julgamento das propostas deverão ser 
fixados critérios objetivos que permitam aferir o menor preço, devendo ser considerados os prazos para a execução 
do contrato e do fornecimento, as especificações técnicas, os parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e as 

demais condições definidas no edital. 

26. O art. 23, § l º, da Lei nº 8.666/93 dispõe o seguinte: 
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§ l As obras, serviços e compras efetuadas pela Administração serão divididas em tantas p lt;-
quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação c vistas 
ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e ã ampliação da comp itiyi<151~ L 
sem perda da economia de escala. · ? p 

Fls .-
27. Por sua vez, o Decreto_ n. 7.892/2013, que re~lamenta o SRP, também adota como critério de juta~mo 
das propostas o menor preço. Relativamente ao SRP, o citado decreto autoriza que a Administração subd.i¾ a 
quantidade total do item em lotes, conforme se transcreve abaixo: • ... __ "' 

'°" 28. 

Art. 8º. O órgão gerenciador poderá dividir a quantidade total do item em lotes, quando técnica e 
economicamente viável, para possibilitar maior competitividade, observada a quantidade mínima, 
o prazo e o local de entrega ou de prestação dos serviços. 

§ 1 º. No caso de serviços, a divisão considerará a unidade de medida adotada para aferição dos 
produtos e resultados, e será observada a demanda especifica de cada órgão ou entidade 
participante do certame. 

§2º Na situação prevista no § l º, deverá ser evitada a contratação, em um mesmo órgão ou 
entidade, de mais de uma empresa para a execução de um mesmo serviço, em uma mesma 
localidade, para assegurar a responsabilidade contratual e o princípio da padronização. 

Relativamente ao critério de julgamento das propostas, o Tribunal de Contas da União já possui 
entendimento surnulado: 

SÚMULA N. 247 

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das licitações 
para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que 
não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o 
objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade 
para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a 
itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa 
divisibilidade. 

29. Após o exame do Edital e do Termo de Referência, constata-se que o critério de julgamento escolhido foi 
o de "menor preço por item", conforme consta do preâmbulo e item 1.3 do Edital (SEI 2715729) e do item 1.2 do 
Termo de Referência (SEI 2695516). 

30. 

11.7 PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

2.7.1. Requisitos gerais 

Durante a fase interna da licitação, a Administração Pública deverá atender aos seguintes requisitos: 

a) demonstrar que o objeto a ser contratado atende ãs necessidades da Administração, definindo
se as unidades e quantidades a serem adquiridas em função do consumo e utilização prováveis, 
cuja estimativa deverá ser obtida, sempre que possível, mediante adequadas técnicas quantitativas 
de estimação (art. 15, §7º, 1 e II, da Lei nº 8.666/1993, art. 8º, I, II e UI, do Decreto nº 3.555/2000 
e art. 3°, IV e XI, "a. l ", do Decreto nº 10.024/2019); 

b) parcelar o objeto da contratação sempre que técnica e economicamente viável (art. 23, §1º, da 
Lei nº 8.666/1993 ); 

e) especificar o objeto de acordo com critérios de sustentabilidade ambiental; 

d) elaborar o orçamento da contratação (no art. 40, §2°, II, da Lei nº 8.666/1993) a partir de 
pesquisa de preços fundada na IN SG/ME nº 73/2020; 

e) elaborar estudo técnico preliminar, aprovado pela autoridade competente (art. 8°, I e art. 14, I e 
II, do Decreto n. 10.024/2019 e 1N SG/ME nº 40/2020); 

O juntar termo de referência datado, assinado e devidamente aprovado pela autoridade competente 
(art. 14, I e II, do Decreto nº 10.024/2019); 
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g) juntar comprovação da designação do pregoeiro e da equipe de apoio (art. 14, V, d~;t~~~, 

10.024/2019). ( 
1 
e P L . 

Tais requisitos serão analisados nos tópicos seguintes. 
1 ~ ').,,.. l ·Fls.2.L--

2.1.1.1. Justificativa da necessidade da contratação ~-

32. Quanto à satisfação da alínea "a", a necessidade da contratação foi justificada pelo Documento 
Formalização de Demanda (RPN) (SEI 2638419), bem como nos Estudos Preliminares (SEI 2705308). 

33. Importa registrar que são vedadas especificações do objeto que, por excessivas, irrelevantes ou 
desnecessárias, limitem ou frustrem a competição ou sua realização (art. 3°, § I º, J, da Lei nº 8.666/1993 e art. 3º, XI, 
alínea "a.l ", do Decreto nº 10.024/2019). Portanto, 2-gestor deverá tomar as devidas cautelas P.ara assegurar...g~ 
esP-ecificações corre:mondam àquelas essenciais à contrata~&l, sem as quais não poderão ser atendidas as necessidades da 
Administra~&l-

2.7.1.2. Parcelamento da contratação e regra geral da necessária adjudicação por itens no SRP 

,-.,,, 
34. O segundo requisito (alínea "b") diz respeito à regra do parcelamento do objeto a ser contratado em 
licitações. Em havendo divisibilidade de natureza técnica e econômica, a regra geral é realizar a adjudicação por itens 
(Súmula TCU nº 247). A despeito disso, o próprio Decreto nº 7.892/2013, em seu art. 8°, previu a possibilidade de 
divisão do objeto em lotes: 

35. 

Art. 8º O órgão gerenciador poderá dividir a quantidade total do item em lotes, quando técnica e 
economicamente viável, para possibilitar maior competitividade, observada a quantidade mínima, 
o prazo e o local de entrega ou de prestação dos serviços. 

Interpretando a regra da divisibilidade em itens, o TCU adotou os seguintes entendimentos: 

9 .6.3. obrigatoriedade da adjudicação por item como rega geral, tendo em vista o objetivo de 
propiciar a ampla participação de licitantes e a seleção das propostas mais vantajosas, sendo a 
adjudicação por preço global medida excepcional que precisa ser devidamente justificada, 
além de iocompativel com a aquisição futura por itens - arts. 3°, § 1°, inciso I, 15, inciso IV, e 
23, §§ 1° e 2°, da Lei 8.666/1993, e Acórdãos 529, 1.592, 1.913, 2.695 e 2.796/2013, todos do 
Plenário (Acórdão nº 2037/2019 - Plenário). 

9.2. l. quando utilizar a adoção da adjudicação do menor preço global por grupo/lote, 
concomitantemente com disputa por itens, somente o faça quando tal opção estiver baseada 
em robusta e fundamentada justificativa, que demonstre a vantajosidade dessa 
escolha, comparativamente ao critério usualmente requerido de adjudicação por menor 
preço por item, em atenção aos arts. 3°, § 1º, I, 15, IV, e 23, §§ lº e 2º, todos da Lei n. 
8.666/1993; (Acórdão nº 2.695/2013 - Plenário). 

36. Convém registrar que eventual agrupamento de itens não pode se fundar na invocação geral de que há 
necessidade de integração entre os bens a serem adquiridos, devendo a justificativa avançar para aspectos técnicos e 
fáticos que confirmem tal posição. Sobre esse ponto, vale destacar o entendimento do TCU sobre a justificativa 
administrativa para o agrupamento de itens, cujas razões são aplicáveis a despeito de se referirem à contratação de 
serviços, cf. Acórdão TCU n. 1972/2018-Plenário. 

30. [ ... ] Além disso, mesmo nas respostas às oitivas, constata-se não haverem sido apresentadas 
razões de ordem técnica para não se realizar o parcelamento do objeto, apenas sendo 
explicitados motivos de cunho g~, relacionados,_11rincipalmente, com eventuais 
dificuldades q,u~podeóam surgi[,,nu~ção de responsabilidades de prestadores distintos. 
[ ... ] 
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32. Com efeito, forçoso reconhecer que sempre que existente algum grau de intes-. Fdlrd1 
serviços, tal como no objeto em que~tâo, a possi~i~~ade de surgimento de_ tais d.ificulda s, mo 
regra, estará presente. Contudo, a simples poss1b1hdade de ocorrerem tais problemas. · , 
~ pode servir de fundamento para contrariar-se a regi;a.kgi!l.Jlu2 · · - t~""''----.__ 
~j.s.to, em especial considerando que os níveis de integração podem variar de um caso para outro, 
bem como tendo em conta a viabilidade de, em várias hipóteses, serem implementados parâmetros 
e controles que viabilizem o adequado funcionamento conjunto das prestações ou, se for o caso, a 
devida identificação de responsabilidades. 

33. De todo modo, considero que _qllfilijiw:_grau de ag!mllw.cão do obJeto_JJ.l,lÇ_.fill_pretenda . .em 
flm.ç~~g:al do parcelamento, deverá ser prévia e tecnicamente 
justificado. 

34. As circunstâncias evidenciadas nesta Representação, aliás, sinalizam que a forma de proceder 
do Crea/MG, com a aglutinação de todos os serviços em questão em um só objeto, pode estar 

viabilizando oue uma só empresa se eternize como a única prestadora possível. (grifo nosso). 

37. Dito isso, percebe-se que o presente certame previu a adjudicação do objeto por itens, razão pela qual não 
há observação adicional a fazer, confonne aduzem os itens 1.2 do Tenno de Referência (SEI 2695516) e 7.5 dos Estudos 
Preliminares (SEI 2705308), respectivamente : 

1 .2. Para efeito de julgamento dos preços no Pregão Eletrônico, o critério deverá ser "MENOR 
PREÇO POR ITEM", conforme composições e quantidades definidas na tabela a seguir 

7.5 Dessa forma o julgamento da Licitação será o de Menor Preço por Item, conforme preconiza a 
Súmula nº 247 do TCU. Esse critério também visa a assegurar economicidade da licitação, por 
meio de incentivo à competição e o aproveitamento de vantagens competitivas das empresas que 
atuam no mercado. 

38. Além disso, para reforçar a adjudicação do objeto de licitação por itens, no documento Estudos 
Preliminares ETP - Digital (SEI 2718985), fls 13, é feita a seguinte recomendação: 

Assim, o IHH aponta, com base no valor de 0,36, que há alta concentração de mercado no setor de 
fabricação de ônibus, o que implica em cuidados no planejamento da licitação. Recomenda-se, 

neste sentido, realizar a liçitaçh.....por item, de modo a estimular a competitividade dos 
participantes, assim como realizar wqujsas de ru:eç~plementares as com fornecedores. 
visto o risco de conluio entre estes. 

2.7.1.3. Critérios e práticas de sustentabilidade nas aquisições 

39. Em relação à alínea "e", as contratações governamentais devem estabelecer critérios e práticas que 
promovam o desenvolvimento sustentável (art. 3º, da Lei nº 8.666/93 e art. 7º, li, da 1N SG/ME nº 40/2020), inclusive 
por meio da priorização de aquisições de produtos reciclados e/ou recicláveis (art. 7°, XI, da Lei nº 12.305/2010). 

40. Para tanto, deverão ser tomados três cuidados gerais à luz dos artigos. 2º e 3° do Decreto nº 7.746/2012: 

a) definir os critérios e práticas objetivamente no instrumento convocatório como especificação 
técnica do objeto, obrigação da contratada ou requisito previsto em lei especial; 

b) justificar a exigência dos mesmos nos autos; 

c) verificar se os critérios e práticas preservam o caráter competitivo do certame. 

41. Não foi por outra razão que os artigos lº e 2º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01/2010 
dispuseram que as especificações para aquisição de bens devem conter critérios de sustentabilidade ambiental, devendo a 
Administração Pública formular as exigências de forma a não frustrar a competitividade. 

42. Posto isso. recomenda-se a consulta ao art 5º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 0112010, ao art. 3º 
da Instrução Nonnativa SLTI/MPOG oº 02/2014 (uso da Etiqueta Nacional de Conservação de Energia - ENCE) ~ 
"Guia Nacional de Licitações Sustentáveis", disponibilizado pela Consultoria-Geral da União no 
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sítio b1tps:Uwww.g~gyLpt-brkomposicaokonsultoria-g,..,_,,~...__......,w.:.....1,,L.1.~=~~=:L!..!.~~~.!..!jl!B!.!i~..: 

:~tratoWIDodei::-:•:::::~:::•::o::-:::n::•: sujei raro aos cri~os de susrenmbiiidade ( Ca~ ~ 
especificações restringem indevidamente a competição em dado mercado. deverá apresentar a devida j ~ f 
44. Feitas essas considerações, verifica-se que a Administração incluiu, no item 4.3 dos Estudos Pre~~es: 
critérios e práticas de sustentabilidade. 

4.3.1 Os projetos técnicos dos ônibus escolares atendem as exigências da Resolução Conama nº 
403, de 2008, que dispõe sobre o Programa de Controle de Emissões Veiculares (Proconve), 

proporcionando reduzir e controlar a contaminação atmosférica e a emissão de ruído por fontes 
móveis (veículos automotores), de acordo com as especificações referentes a veículos rodoviários 
constantes do Guia Nacional de Licitações Sustentáveis da AGU. 

4.3.2 As contratações previstas para o certame serão realizadas seguindo as diretrizes para 
cuidados com o meio ambiente, indicadas pelo CONAMA, conformes normas relacionadas no 
Item 3.1, e de acordo com as especificações referentes a veículos rodoviários constantes do Guia 
Nacional de Licitações Sustentáveis da AGU. 

2.7.1.4. Do orçamento da contratação 

45. Quanto ao orçamento (alínea "d"), deverão ser estimados os custos unitários e total da contratação por 
servidor devidamente identificado nos autos. 

46. Tendo em conta a natureza estritamente técnica do orçamento, a adequação da metodologia 
empregada para estimar o valor de mercado do objeto contratual deixará de ser examinada por esse órgão 
jurídico, posto ser atribuição não afeta à formação jurídica e ao prisma do exame da estrita legalidade. 

47. Ressalta-se, contudo, que a...™wsa de ru:ç.ços deverá ser executada de acordo com a IN SG/ME nº 
73/2020. Em especial. deverão ser cumpridas as orientações abaixo: 

- a pesquisa de preços deve contemplar bens cujas especificações guardam identidade com 
as daqueles efetivamente desejados, evitando a comparação entre bens que não sejam 
equivalentes; 

- a pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no mínimo: identificação do 
agente responsável pela cotação; caracterização das fontes consultadas; série de preços coletados; 
método matemático aplicado para a definição do valor estimado; e justificativas para a 
metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de valores inexequíveis, inconsistentes 
e excessivamente elevados, se aplicável (art. 3°). 

- na pesquisa de preços será realizada mediante a utilização dos parâmetros, empregados de forma 
combinada ou não (art. 5°). 

- Quando a pesquisa de preços for realizada com os fornecedores, deverá ser observado o prazo de 
resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser licitado e 
obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo: descrição do objeto, valor unitário e total; 
número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ 
do proponente; endereço e telefone de contato; e data de emissão, bem como registro nos autos da 
relação de fornecedores que foram consultados e não enviaram propostas como resposta à 
solicitação (art. 5°, § 2°); 

- os preços pesquisados devem ser examinados de forma crítica, por meio de manifestação 
técnica fundamentada, cumprindo à Administração o discernimento sobre os efetivamente aptos 
a comporem a planilha de preços, podendo até serem excluídos aqueles 
demasiadamente discrepantes dos demais; 

- entre as fontes da pesquisa de preços, devem ser priorizadas o ''painel de preços" e as 
"contratações similares de outros entes públicos, desde que as cotações refiram-se a aquisições ou 
contratações firmadas no período de até um ano anterior à data de divulgação do instrumento 
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conv~~ório, em detriment~ ~a pesqu'.~ª publicada em ~dia especializada, sítios \ 1e~Pll:~ 
especializados ou de dorrumo amplo (desde que atualizados no momento da Jks ·sa e 
compreendidos no intervalo de até seis meses de antecedência da data de divul}~o 

instrumento convocatório, contendo a data e hora de acesso) e "pesquisa com os fomecectõ~ 
(desde que os orçamentos considerados estejam compreendidos no intervalo de até seis meses de 
antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório), cuja adoção deve ser vista 
como prática subsidiária, suplementar, conforme art. 5º, § 1 º; 

- na pesquisa de preços, sempre que possível, deverão ser observadas as condições comerciais 
praticadas, incluindo prazos e locais de entrega, instalação e montagem do bem ou execução do 
serviço, formas de pagamento, fretes, garantias exigidas e marcas e modelos, quando for o caso 
(art. 4º). 

- somente em casos excepcionais, devidamente justificados e aprovado pela 
autoridade competente, poderá haver a pesquisa em quantidade inferior a três preços (art. 6º, § 4º); 

- justificar a metodologia empregada para a estimativa dos custos da contratação (art. 6º, §§ 1 º, 2º 
e 3°). 

- o preço máximo a ser praticado na contratação poderá asswnir valor distinto do 
preço estimado na pesquisa de preço, acrescido ou subtraído de determinado percentual, de 
forma justificada, definido de forma a aliar a atratividade do mercado e a mitigação de risco de 
sobrepreço, vedado qualquer critério estatístico ou matemático que incida a maior sobre os 
preços máximos (art. 10, caput,§§ 1°, 2° e 3°). 

48. No caso de "compra nacional" o art. 6º, § 2°, do Decreto n 7.982/2013 estabelece que "o órgão 
gerenciador promoverá a divulgação da ação, a pesquisa de mercado e a consolidação da demanda dos órgãos e entidades 
da administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios". 

49. Acerca dos procedimentos a serem observados na realização da pesquisa de mercado, cumpre citar a 
jurisprudência do Tribunal de Contas da União: 

A deflagração de procedimentos licitatórios exige estimativa de preços que pode ser realizada a 
partir de consultas a fontes variadas, como foniecedores, licitações similares, 
atas de registros de preço, contratações realizadas por entes privados em condições semelhantes, 
entre outras. No entanto, os valores obtidos por meio dessas consultas que sejam 
incapazes de refletir a realidade de mercado devem ser desprezados. 

Acórdão 868/2013-Plenário I Relator: MARCOS BEMQUERER 

Todas contratações, inclusive as realizadas por meio de adesões a atas de registro de preço, devem 

ser precedidas de ampla pesquisa de mercado, visando caracterizar sua vantajosidade sob os 
aspectos técnicos, econômicos e temporais, sem prejuizo de outras etapas do planejamento. 

Acórdão 1793/2011-Plenário I Relator: VALMIR CAMPELO 

50. Verifica-se que foram estimados os custos unjtáóo e total da contratação no documento "mapa de 
apuração de preços" (SEI 2699638) e pesquisa SEI n. 2695521, a partir dos dados coletados por meio de pesquisa de 
preços, havendo a Administração emitido manifestação técnica conclusiva. 

51 . Lembro que quanto aos parâmetros da pesquisa de preços, em comparação ao último registro de preços, a 
área técnica pontuou, no próprio doe. SEI 2695521, que "ao comparar esse total ao valor ao último registro de 
preços de R$ J.312.781.616,50 (um bilhão, trezentos e doze milhões, setecentos e oitenta e um mil, seiscentos e dezesseis 
reais e cinquenta centavos), atualizado p elo JGPM. nota-se uma dif~a a maior de 59%. possivelmente ocasionada 
pela situação de emergência devido a pandemia de COVJD-19, e de crise econômica." 

52. A par desta constatação, a informação nº 101 /2022- Dpcon/Cnace/Cgcom/Dirad/FNDE (SEI 2718448), 
quanto à estimativa de preços, por sua vez se manifestou: 

Ainda, no que se refere ao Anexo VII - Mapa de Apuração (SEI 2699638). esta área se manjfesta 
no sentido de discordar da metodologia escolhida ~WR.LdLWIUll'jamento R!Dl 
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ddi.Dição dos valores de referência. Entendemos que a djscrçpâncja das co~ç
pelos fornecedores em relaçjo_ao_wwo homologado do último ~~ãQ,._,. awtuUol.lllalu.12..s.~lloldilol.o_lL><'t"'-...,..~~tr 
1mresentado pela área demandante implica em aumento nao Just:Jficad~ do 12r 
~ndente vincuJacão com as Jm.lj~ econômicas do c!nári~ atua~ • ....Y.lillLJl . 
decorrente entre o m:ew praticado e as 12rnpostas apresentadas nao fo1 sufi~1ente para ~ue o~ itens 
licitados qyase dyplicassem de valor (em menos de um ano), mesmo considerando a mfla~ 
índices analjsados. Reconhecemos a dificuldade exposta pela área demandante_ com relaçao a 
limitação de fontes para compor o preço final, no entanto, recomendamos q~Jam adotados os 
menores valores encontrados. ainda que sejam apenas com base no IGP-M, de m~o a assegurar o 
interesse público das aquisições. Também tal considera* poderá ser anahsada antes do 
Iãn&amento do Edital correspondente. 

53. Neste contexto, recomendamos que a Equipe de Planejamento revis~nfi? a p~q~isa de~~ para 
corrigir eventuais falhas/inexatidões. Caso sejam feitas adequações no o~çamento ?ª lic1taçao, deverao ser reahzadas as 
filmlllª.Ções correspondentes no valor estimado da licitação em todas as mmutas trazidas aos autos. 

2.7.1.S. Estudo técnico preliminar 

54. Em relação à alínea "e", o Decreto n. ~0-?24/2019 (art. 8°, O e a IN SG~E n. 40(2020 estabelecem 
~ Juc a Administração deverá elaborar estudo técnico preltmmar da contratação, o qual devera ser devidamente aprovado 

pela autoridade administrativa competente (art. 14, 11 do Decreto n. 10.024/2019). 

55. Tal documento foi definido como a primeira etapa da contratação, que caracteriza o interesse público 
envolvido e a melhor solução do problema a ser resolvido. Caso haja conclusão pela viabilidade da contratação, o estudo 
técnico preliminar deverá fundamentar o termo de referência (art. 3°, IV, do Decreto n. 10.024/2019). 

56. A área técnica deverá certificar-se de que o estudo técnico preliminar traz os conteúdos previstos no 
art. 7º, da TN ME nº 40/2020. Destaque-se, em especial, que o art. 7°, §2º, da TN ME nº 40/2020 estabelece que os estudos 
preliminares, obrigatoriamente, deverão conter: 

- descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob 
a perspectiva do interesse público (inc. I); 

- descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à 
assistência técnica, quando for o caso, acompanhada das justificativas técnica e econômica da 
escolha do tipo de solução (inc. IV); 

- estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo e dos 
documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras contratações, 
de modo a possibilitar economia de escala (inc. V); 

- estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, 
das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo 
classificado, se a administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação (inc. 
VI); 

- justificativas para o parcelamento ou não da solução, se aplicável (inc. VII); 

- demonstração do alinhamento entre a contratação e o planejamento do órgão ou 
entidade, identificando a previsão no Plano Anual de Contratações ou, se for o caso, justificando a 
ausência de previsão (inc. IX); 

- posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da contratação (inc. XIIl) 

57. Eventual não previsão de qualquer dos conteúdos descritos no art. 7°, da 1N ME oº 40/2020, deverá ser 
devidamente justificada no próprio documento, consoante art. 7°, §2º, da 1N ME oº 40/2020. 

58. Verifica-se que a Administração juntou o Estudo Preliminar ETP no documento SEI 2705308, com a 
respectiva aprovação da autoridade administrativa (SEI 2707365 "in fine"). Anoto, em complemento, que antes da 
confecção do estudo preliminar, houve audiência !2W2licil (relatório SEI 2638417 e ata SEI 2681792) para colher 
informações relacionadas ãs especificações técnicas e organização dos documentos da licitação junto ao mercado. 
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2.7.1.6 Da observância das normas constitucionais, convencionais e legais quanto à acessa 

59. Verifica-se que o objeto da licitação a ser realizada é a compra de ônibus para fins de atend~u 
direito ao transporte escolar previsto no art. 208, VII, da Constituição de 1988. É importante deixar registrado a 
obrigatoriedade do cumprimento das normas constitucionais, convencionais e legais que estabelecem, especialmente 
quanto às crianças e adolescentes, a garantia de acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência. Nesse sentido, 
deve o FNDE ter especial atenção às normas previstas no art. 227, § 2°, da Constituição de 1988; no art. 7º, art. 9°, 1, a, e 
art. 12 do Decreto n. 6.949/2009 (Convenção Internacional sobre os direitos das pessoas com deficiência - com força 
jurídica de norma constitucional); no art. 16 da Lei n. 10.098/2000; no art. 5°, parágrafo único e art. 46 da Lei n. 
13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência); no art. 2º e art. 24, VI, do Decreto n. 3.298/ 1999; e no art. 34 do 
Decreto n. 5.296/2004. RessaJta-se que a observância das normas citadas não é uma faculdade atribuída ao poder público; 
ao contrário, decorre da imJ.22SiçjQ de um amplo e intenso marco jurídico, composto de normas nacionais e internacionais. 

2.7.1.7 Termo de Referência 

60. lniciaJmente, cumpre lembrar que é recomendável a utilização do modelo de termo de referência 
elaborado pela Advocacia-Geral da União, a fim de garantir o conteúdo mínimo necessário, bem como a padronização 

,......._ e a celeridade na análise, a exemplo do que ocorre na contratação de serviços, por imposição do art. 29 da Instrução 
Normativa SEGES/M.P n. 05/2017. 

61. Recomenda-se, ainda, que sejam destacadas as alterações realizadas no modelo de termo de referência da 
AGU, por analogia ao art. 29, §1º, da IN SEGES/M.P n. 05/2017. 

62. No caso, o termo de referência SEI 2695516 foi datado, assinado e aprovado pela autoridade 
superior (SEI 2707365 "in fine"). Baseou-se no modelo disponibilizado pela AGU em seu sítio eletrônico (Câmara 
Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União, Termo de Referência - Modelo para 
Pregão Eletrônico - Compras), conforme item 4.2 da lista de verificação (SEI 2717103). 

63. Posto isso, em se tratando de pregão eletrônico, o art. 3°, XI, do Decreto nº 10.024/2019, define que o 
termo de referência é documento elaborado com base nos estudos técnicos preliminares e deverá conter: 

a) os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração pública, a partir dos 
padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto, com as 
seguintes infonnações: 

1. a definição do objeto contratual e dos métodos para a sua execução, vedadas especificações 
excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que Limitem ou frustrem a competição ou a realização 
do certame; 

2. o valor estimado do objeto da licitação demonstrado em planilhas, de acordo com o preço de 
mercado; e 

3. o cronograma físico-financeiro, se necessário; 

b) o critério de aceitação do objeto; 

c) os deveres do contratado e do contratante; 

d) a relação dos documentos essenciais à verificação da qualificação técnica e econômico
financeira, se necessária; 

e) os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato ou da ata de registro de preços; 
t) o prazo para eitecução do contrato; e 
g) as sanções previstas de forma objetiva, suficiente e clara. 

64. Nesse contexto, em análise eminentemente formal, verifica-se que o termo de referência contemplou 
todas as exigências contidas nos normativos acima citados. 

65. Apenas para registro formal, destaca-se que foram fixados preços unitários máximos para cada item do 
termo de referência (art. 40, X, da Lei nº 8.666/93, Súmula TCU nº 259, por analogia. e item 9.2.3 do Acórdão nº 
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2.7.1.8 Designação formal do pregoeiro e da equipe de apoio 

66. Houve a juntada no SEI n. 2717782 de documento que comprova a designação do pregoeiro e da equi 
de apoio (art. 3°, IV, da Lei nº 10.520/02 e art. 13, inciso I c/c art.14, inciso V, ambos do Decreto n. 10.024/2019). 

Il. 8- Participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 

67. O Decreto nº 8.538/2015 prevê tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas 
e empresas de pequeno porte nas contratações públicas de bens, serviços e obras. 

68. O art. 6° do referido decreto estabelece que, nos itens ou lotes de licitação cujo valor esteja abaixo de R$ 

80.000,00, a participação no processo licitat6rio deve ser exclusivamente destinada às microempresas e empresas de 
pequeno porte. A Orientação Normativa AGU nº 10/2009, por sua vez, pacifica a forma de aferição do valor de R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais) como sendo a referente ao período de um ano da contratação. 

69. Há, ainda, previsão facultativa de estabelecimento, nos instrumentos convocatórias: 

- de exigência de subcontratação de microempresas ou empresas de pequeno porte nos termos do 
art. 7º do Decreto nº 8.538, de 2015; 

- de prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou 
regionalmente, até o limite de dez por cento do melhor preço válido nos termos do art. 9°, TI, do 
Decreto nº 8.538, de 2015. 

70. Registre-se que os tratamentos diferenciados previstos no presente tópico também se aplicam às 
cooperativas com receita bruta equivalente a das empresas de pequeno porte, por força do art. 34 da Lei nº 11.488, de 
2007. 

71 . Por fim, os tratamentos diferenciados devem ser afastados quando incidente alguma das situações 
previstas no art. 10 do Decreto nº 8.538, de 2015, o que requer a devida justificativa. 

72. Diante disso, verifica-se que, no caso, a estimativa do valor de ultrapassa R$ 80.000,00. Foi acertada, 
portanto, a não exigência da participação exclusiva das microempresas e empresas de pequeno porte no presente certame. 

DI -DAS MINUTAS PADRONIZADAS DA AGU - EDITAL, CONTRATO E ATA DE REGISTRO 
DE PREÇfil 

73. A exemplo do que ocorre nas contratações de serviços, recomenda-se a utilização das minutas 
padronizadas da AGU. Acerca desse ponto, cabe dizer que o TCU, por meio do Acórdão nº 1.504/2005 - Plenário, 
entendeu que "a utilização de minutas-padrão não fere o dispositivo legal que impõe a prévia manifestação da assessoria 
jurídica sobre a regularidade das minutas dos editais e dos contratos". 

74. A padronização de modelos de editais e contratos, por outro lado, é medida de eficiência e celeridade 
administrativa. Já foi adotada no regime jurídico dos contratos de prestação de serviço (art. 29 da Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 05/2017) e há muito tempo vem sendo recomendada pela CGU/AGU. Tal postulado foi registrado na 
quarta edição do seu Manual de Boas Práticas Consultivas, vazado no enunciado do BPC nº 06: 

~cão consultiva na anãlise de processos de contratacru,i pública deve fomentar a utilizaciQ 
das ljstas de verificação documental <check lists), do Guia Nacional de Licitações Sustentáveis e 
das minutas de editais, contratos. convênios e cong~._ww,nibilizadas nos sítios eletrônicos 
da Advocacia-Geral da Unjão e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

No intuito de padronização nacional. jncumbe aos Órgãos Consultjvos recomendar a uti)jzaçiQ 
das minutas disponibjljzadas pelos Órgãos de Direcã2._Syperior da AGU, cujas atualizações 
devem ser informadas aos assessorados. 
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Convém ainda que os Órgãos Consultivos articulem-se com os assessorados, de modo a qu.ç 

_edições de texto por estes produzidas em concreto a partir das minutas-padrão sejam destacadas. 
visando a agilizar o exame jJ.lridiço_posterior pela instância consultiva da AGU (grifos nossos). 

75. Assim, a utilização da minuta-padrão elaborada pela CGU/AGU, no presente caso. ao temEo ·~ ,~ 
revela ser medida de eficiência, acaba por restringir a análise jurídica a ser elaborada, tomando-se desarrazoa a revisão 
e a análise minuciosa de cada cláusula da minuta trazida, pois tal medida iria, na verdade, de encontro 1 t:i°'9qãllL 
pretendida com a padronização. 1 l1l{ 

l Fls ._J.....,___, 
76. Dito isso, consta dos autos que foi utilizada a minuta-padrão disponibilizada pela Advoca· l 
União, conforme certificação processual doe. SEI 2717787. 

77. Os requisitos e elementos a serem contemplados na minuta de edital são aqueles previstos no art. 40 d 
Lei n. 8.666/1993, devendo ser observadas, ainda, as disposições contidas no art. 9º do Decreto n. 7.892/2013, com as 
devidas adaptações às especificidades de cada contratação. 

78. Sendo assim, como o documento de certificação processual informou que foram realizadas alterações nas 
minutas, a presente análise jurídica, por medida de eficiência e de atendimento aos pressupostos de padronização, limitar-

~ se-á a verificar as alterações e a utilização do modelo adequado. 

EDITAL: 

a) Item 7.8: foi estabelecido o modo de disputa "aberto e fechado" para o envio de lances. Desta 
forma, o modo de disputa deve seguir fielmente as regras do artigo 33 e §§ do Decreto 10.024/19; 

b) Item 8.6.3.3: ao se referir aos padrões mínimos de aceitabilidade, conforme disposto nos 
Cadernos de Especificações Técnicas, numerou, na sequência, os tipos de ORE (ônibus escolar 
rural), fazendo referência aos itens "2" a "5", quando são retratados pelo TR em itens "l" a "4". 

Necessidade de conferência. 

e) recomenda-se que a Administração analise se as exigências de qualificação técnica do item 9.11 

do edital e seus subitens guardam compatibilidade e proporcionalidade com as peculiaridades do 
objeto contratual a ser executado. 

d) O item 9.11.1.1.3 faz referência à declaração (Encarte C do Anexo I) quanto ao cumprimento 
das cotas de contratação de pessoas com deficiências caso se encaixe nos quantitativos dispostos 

no art. 93 da Lei nº 8.213/ l 99 l. Contudo, tal encarte não se encontra nos documentos anexos ao 
edital (item 26). 

e) Item 17.1: adotou para a formalização da contratação o termo de contrato ou instrumento 
~ujvalepte. de forma que fazemos as observações dos itens abaixo (continuação do parecer) para 

a perfeita compatibilidade. 

f) Corrigir a redação do item 18 (vocábuJo "Geral"); 

g) Não constou o anexo U na lista de anexos do item 26. 

ATA DE REGISTRO (ANEXO ID DO EDITAL): 

a) O item 2.3 faz referência ao cadastro de reserva como anexo à ata, sendo inexistente este anexo 
no modelo; 

b) Corrigir a numeração do subitem 4.3.1 que sucedeu o item 4.1; 

e) Item S: dispõe que a validade da ata será de 06 (seis) meses, a partir de sua assinatura, Jill2 
podendo ser .12[0I[Ogada. No entanto, o termo de referêncja (em seu item 1.5). admite a prorrogação 
por período não superior a um ano, de forma que as redações deverão ser compatibilizadas entre 
si; 

d) Item 7.2.1: ao se referir ao prazo de validade da ata, fazer referência ao item correto; 

e) O item 8.2 cita determinado termo de responsabilidade, fazendo menção inexata à encarte e 
anexo do edital, merecendo correção. 

CONTRATO (ANEXO IV DO EDITAL): 
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) Clã ui Dé . Prim . d - d . . . \ F\s . .!:1i- l a us a c1D1a erra: ao escrever novamente as sançoes a rrurustrativas, '5S urar q ; 

elas se coadunam exatamente com aquelas cominadas no edital e no respecti~ temo ,.,/ 

referência (em seu item 21). "-~-- ,,,.,., 

79. No tocante à formalização da relação jurídica a ser firmada entre a Administração e o particular, tem-se 
que o art. 62 da Lei nº 8.666/ 1993 autoriza a dispensa do termo de contrato e faculta a sua substituição por instrumentos 
outros, tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço, 
quando se tratar de ajustes cujo valor seja de até R$ 176.000,00 (cento e sessenta e seis mil reais) ou, independentemente 
do valor, caso se trate de compra com entrega imediata e integral dos bens adquiridos, dos quais não resultem obrigações 
futuras, inclusive assistência técnica. 

80. Vale frisar, no entanto, que o mesmo dispositivo, em seu § 2º, determina que o instrumento substitutivo, 
quando adotado, deverá conter as cláusulas elencadas no art. 55 da Lei nº 8.666/1993, naquilo que couber, de forma que 
consigne as condições essenciais que regerào a execução do ajuste, como, por exemplo, a descrição precisa do 
objeto, as obrigações e responsabilidades das partes, a vinculação ao edital e à proposta ofertada, os prazos de execução, 
forma e prazo de pagamento, sanções, etc . 

....._ 81 . Sobre o assunto, inclusive, tem-se a orientação proferida pelo TCU no Acórdão nº 1179/2006 - Primeira 
2âmara (item 9.5.10), no sentido de que "ao utilizar nota de empenho de despesa como instrumento hábil de contratação, 
nos moldes permitidos pelo art. 62 da Lei nº 8.666/93, indique explicitamente, no anexo denominado de 'cláusulas 
necessárias ', o número da nota de empenho associado à contratação". 

82. Em hipóteses tais, deverão ser observadas, também, as disposições inseridas no Termo de Referência 
e Edital, a fim de qu.e...mtja...@Jl\patibilidade entre os documentos que disciplinam a contrataç&o,. 

IY- DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PRECQS 

83. Verifica-se, ainda, que a Administração optou por admitir a adesão de entidades não participantes, 
conforme informações e justificativas apresentadas no item 7 do termo de referência (SEI 2695516). 

Y- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DISPONIBILIDADE DO CRÉDITO 

84. Quanto à dotação orçamentária, não se mostra exigível, pois é facultativa no Sistema de Registro de 
Preços (ON AGU nº 20/2009 c/c art. 7°, § 2º, do Decreto nº 7.892/2013). -
85. Alerta-se, ainda, para a necessidade juntar ao feito, antes da celebração do contrato administrativo ou do 
instrumento equivalente, a nota de empenho suficiente para o suporte financeiro da respectiva despesa, em atenção ao 
disposto no art. 60 da Lei nº 4.320/64. 

86. Necessário destacar, outrossim, que o atendimento ao art. 16, incisos I e TI, da Lei Complementar nº 
101/2000, somente será necessário se as despesas que amparam a ação orçamentária em apreço não forem qualificáveis 
como atividades, mas, sim, como projetos, isto é, se não constituírem despesas rotineiras, como estabelece a Orientação 
Normativa AGU nº 52/2014 ("As despesas ordinárias e rotineiras da administração, já previstas no orçamento e 
destinadas à manutenção das ações governamentais preexistentes, dispensam as exigências previstas nos incisos / e li do 
art. 16 da Lei Complementar nº 101, de 2000'1-

87. Recomenda-se, pois, que a Administração informe nos autos a natureza da açüo que suporta a despesa 

decorrente da futura contratação, adotando, a depender do caso, as providências previstas no art. 16, incisos I e II, da Lei 
de Responsabilidade Fiscal, com as premissas da estimativa de impacto orçamentário-financeiro e a metodologia de 
cálculo utilizadas (art. 16, §2º, da Lei Complementar n.º 101/2000). 

88. Nesse sentido, importa transcrever o que informa o documento Estudos Preliminares ETP (SEI 
2705308), acerca da dotação orçamentária: 
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12.1 Considerando se tratar de RPN, a Dotação Orçamentária para cobertura das despesas 

decorrentes da contratação objeto desta licitação correrá à conta dos Orçamentos dos Estados, DF 
e Municípios. No caso de recursos financeiros transferidos no âmbito do Programa Cairt'rulh;'dã-" 
Escola, pelo Plano de Ações Articuladas, a Dotação Orçamentária correrá à conta Orçamento \ 

da União. ( e p L \ '· 
F\s.!Jb ) ! VI- DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL E DA LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

,. /; · 
89. Conforme os artigos 20 e 21 do Decreto n.º 10.024/2019, deverá ser providenciada a publica~!s-a~o-
do edital no Diário Oficial da União, no sítio eletrônico oficial do órgão promotor da licitação e no endere o 
eletrônico ~ gov.br/comp1ªfilru.:hr, observando-se, a partir dessa data, o prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis 
para a apresentação das propostas e dos documentos de habilitação pelos licitantes. 

90. Ademais, de acordo com o art. 8°, §2°, da Lei nº 12.527/2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto nº 
7.724/2012, deverão ser disponibilizados os seguintes documentos e informações no sítio oficial do órgão licitante 
na internet: 

a) cópia integral do edital com seus anexos; 

b) resultado da licitação; 

c) contratos firmados e notas de empenho emitidas. 

VII -CONCLUSÃO 

91. Considerando todo o acima exposto, nos limites da presente análise jurídica e excluídos os aspectos 
técnicos e o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, o parecer APROVA COM RESSALVAS a minuta de edital 
e anexos (art. 38, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93), atentando pela necessidade de serem cumpridas as obseryaç.2§ 
llm..çadas ao longo deste parecer,~~ o disposto nos itens 10/11; 33; 42; 46/47; 51/53; 56/57; 59, 78, 85/87; 89 e 
90. 

92. Não há, ademais, determinação legal a impor a fiscalização posterior de cumprimento de recomendações 
feitas pelo parecer. Eis o teor do BPC nº 05: "Ao Órgão Consultivo que em caso concreto haja exteriorizado juízo 
conclusivo de aprovação de minuta de edital ou contrato e tenha sugerido as alterações necessárias, não incumbe 
pronunciamento subsequente de verificação do cumprimento das recomendações consignadas". 

93. 
digitalmente. ----._ 

É o parecer, elaborado por meio do Sistema AGU de Inteligência Jurídica (Sapiens), assinado 

À consideração superior. 

Brasília, 13 de janeiro de 2022. 

CARLOS RIVABEN ALBERS 

Procurador Federal 

Atenção, ~ consulta ao processo eletrônico está disponível em http://sapicns.agu.gov.br mediante o 
fornecimento do Número Unico de Protocolo {NUP) 23034035045202146 e da chave de acesso 5eaecb25 

https://sapiens.agu.gov.br/documento/797499889 16117 
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Documento assinado eletronicamente por CARLOS RIVABEN ALBERS, de acordo com os normativos legais aplicáveis. 
A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 797499889 no endereço eletrônico 
http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): CARLOS RIVABEN ALBERS. Data e Hora: 13-01-
2022 15:43. Número de Série: 13926233. Emissor: Autoridade Certificadora SERPRORFBv4. 
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FUNDO NAOONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
Setor Bancário Sul, Quadra 2, Bloco F, Ediflcio FNOE. • Bairro Asa Sul, Brasflla/ DF, CEP 70070-929 

Telefone: 08(XHj16161 e Fax: ~_unidade~ • https://www.fnde.sov.br 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 1/2022 

Processo n2 23034.018858/2022-52 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N2 02/2022 

Validade da Ata: 6 meses 

CPL , 
Fls.Jj__ 

' ~ ---

O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, com sede no Setor Bancário Sul - Quadra 02 - Bloco "FH, na cidade de 
Brasília/DF, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n!! 00.378.257/0001-81, neste ato representado(a) pelo pela Diretora de Administração, a Sra. 
FERNANDA LUCENA RIBEIRO VILELA, brasileira, portadora da Carteira de Identidade n!! 18.628-87, SSP/DF, CPF 841.990.081-87, 
nomeada por meio da Portaria nº 1.323, de 30 de setembro de 2020 da Casa Civil da Presidência da República, publicada no D.O.U de 
01/10/2020, portadora da matrícula funcional n!I 1684841, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 

,,......__ eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n2 02/2022, Homologado em 21 de junho de 2022, processo administrativo n.2 
23034.035045/2021-46, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por 
ela alcançada e na(s) quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes 
na Lei n2 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.2 7.892, de 23 de Janeiro de 2013, e em conformidade com as 
disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços com vistas à futura e eventual aquisição de veículos de transporte 
escolar diário de estudantes, denominado de ônibus Rural Escolar (ORE), em atendimento às entidades educacionais das redes 
públicas de ensino nos Estados, Distrito Federal e Municípios, anexo I do edital de Pregão n2 02/2022, que é parte integrante desta Ata, 
assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANmATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) 
proposta(s) são as que seguem: 

Quantidade 
Unidade 

Região de Valor 
Item Descrição do Item (Objeto) 

registrada 
de 

abrangência unitário 
Valor global 

Medida 

Ônibus Rural Escolar - ORE 1 (4x4): 
ônibus marca Marcopolo, fabricante 
Ciferal, modelo Volare V8L 4x4 Attack 8, 
com tração nos 04 (quatro) rodados (eixo 
traseiro e eixo dianteiro), com 
comprimento total máximo de 7.000 
mm, capacidade de carga útil liquida de 
no mínimo 1.500 kg, com capacidade 
mínima de 29 (vinte e nove) estudantes 

750 (Setecentos R$ R$ 2 sentados, mais o condutor, e deve ser e cinquenta) Unidade Nacional 
~85.000,00 363. 750.000,00 

equipado com dispositivo para 
transposição de fronteira, do tipo 
poltrona móvel (DPM), para embarque e 
desembarque de estudante com 
deficiência, ou com mobilidade reduzida, 
que permita realizar o deslocamento de 
uma, ou mais poltronas, do salão de 
passageiros, do exterior do veículo, ao 
nível do piso interno 

2.2. 
seguem: 

Os dados do fornecedor mais bem classificado no resultado da licitação (fornecedor registrado nesta Ata) são os que 

CNPJ n.ll: 30.314.561/0006-30 1 Razão Social: CIFERAL INDUSTRIA DE ÔNIBUS LTDA 
Endereço: Rua Irmão Gildo Schiavo, 110 
Cidade: Caxias do Sul IUF: RS 1 CEP: : 95058-510 
Telefone: (54) 21014188 1 Fax: (54) 21014188 

https://Www.fnde.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=3362014&infra_sis. .. 1/4 
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Endereço eletrônico: www.volare.com.br 

Representante: SIDNEI VARGAS DA SILVA 

SEVFNDE • 2992854 • Ata de Registro de Preços 

E-mail: Silvana.schinatto@volare.com.br 

RG n.!/Ófgão Expedldor/UF: 6038061328 Expedido por: SSP/RS f CPF n.t: 377.402.700-59 

2.3. 

3. 

A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta no SEI n2 2994385 anexo a es 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

/ 
1 ' p L 3.1. O órgão gerenciador será o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE. v 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS : F ~, , _ I.{ ll_ 
4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada pelos Órgãos Participantes de Com t~r;n°al 
qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuên~~ 
gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelec~..q_a_..L 
n!! 8.666, de 1993 e no Decreto n!! 7.892, de 2013. 

4.1.l. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas por 
órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas 
entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a 
economicidade para a administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme estabelecido 
em ato do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 

4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem 
por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes. 

4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo dos quantitativo de cada item registrado 
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participantes que eventualmente aderirem. 

4.5. Ao Órgão Participante de Compra Nacional (OPCN) e ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos 
relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla 
defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas 
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até 
noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para 
efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência 
da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante, conforme disposto no art. 52, XI, do Decreto 7892/2013. 

4.7. Os atos de controle, administração e gerenciamento da utilização desta Ata de Registro de Preços, de competência do 
FNDE, na condição de Órgão Gerenciador, bem como os procedimentos operacionais prévios à formalização da contratação entre o 
órgão/entidade contratante e o FORNECEDOR, serão realizados por meio do Sistema de Gerenciamento de Atas de Registro de Preços -
SIGARPWEB (www.fnde.gov.br/sigarpweb), o qual representa objeto do Termo de Ciência e Responsabilidade (Encarte lE do Termo de 
Referência) assinado pelo fornecedor na ocasião da assinatura desta Ata. 

5. VALIDADE DA ATA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 6 (seis) meses, a partir da sua assinatura prorrogáveis por período não 
superior a um ano, contados da sua assinatura, conforme estabelecido no art. 15, § 32, inc. Ili, da Lei n!! 8.666/93. 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO 

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) 
dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de 
fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração 
convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidade. 

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 
observará a classificação original. 

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, 
o órgão gerenciador poderá: 

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; 
e 

6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

https://www.fnde.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=3362014&infra_sis. .. 2/4 



30/06/2022 13:29 SEI/FNDE - 2992854 -Ata de Registro de Preços 
. .,t.'f'♦-- ... 1.#("-i 

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registfrf· preços, "'°'~· ,,. . 
adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. p L \ ·· 
6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: ( e 1 

6.7.l. descumprir as condições da ata de registro de preços; ~ \t , _§{{:;;::. ; ·, . 
6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela i · traçã 
sem justificativa aceitável; ,• 

6.7.3. 
mercado; ou 

6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 
alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

6.8. o cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado por despacho do 
órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, 
que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

7. 

6.9.l. 

6.9.2. 

por razão de interesse público; ou 

a pedido do fornecedor. 

DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO 

7.1. A presente Ata implica em compromisso de fornecimento, após cumprir os requisitos de publicidade, ficando o 
FORNECEDOR obrigado a atender a todos os pedidos efetuados pelo Órgão Gerenciador, e pelos Órgãos Participantes de Compra 
Nacional, durante sua vigência, dentro dos quantitativos fixados, conforme tabela(s) constante(s) da Cláusula Segunda. 

7.1.l. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, facultando-se a realização de licitação especifica para a contratação pretendida, sendo assegurada 
preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 

7.2. O compromisso de entrega e execução estará caracterizado mediante a assinatura de CONTRATO entre o FORNECEDOR e 
a CONTRATANTE, observadas as disposições desta Ata de Registro de Preços e do Edital do Pregão Eletrônico n!!. 02/2022, em 
conformidade à minuta anexada ao Edital. 

7.2.1. Os contratos decorrentes da utilização desta Ata de Registro de Preços deverão ser assinados dentro do 
prazo de validade a que se refere o item 5.1 desta Ata, conforme disposto no art. 12, §411, do Decreto n,9 7.892/13. 

7.2.2. A entrega do(s) item(ns) deverá ser efetuada no prazo estabelecido no Cronograma de Entrega 
constante do Termo de Referência - Anexo I do Edital, o qual será contado a partir da assinatura do Contrato e da 
disponibilização dos endereços de entrega pela CONTRATANTE à CONTRATADA, prevalecendo a data do evento que 
ocorrer por último. 

7.2.3. Demais obrigações do FORNECEDOR, na condição de CONTRATADO, e dos Órgãos/entidades que se 
utilizarem desta Ata de Registro de Preços, na condição de CONTRATANTE, constarão do respectivo CONTRATO, em 
conformidade à minuta anexa ao Edital. 

7.3. O fornecedor fica proibido de firmar contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços sem o conhecimento e prévia 
autorização, quando for o caso, do Órgão Gerenciador. 

,,,.--..,_ 8 . DO CONTROLE DE QUALIDADE 

8.1. Os produtos registrados nesta Ata de Registro de Preços estão sujeitos ao Controle de Qualidade realizado pelo FNDE, 
pelos CONTRATANTES ou por instituição indicada por eles, na forma disposta nos Cadernos de Informações Técnicas - CIT e nos demais 
Anexos do Edital. 

8.1.1. O Controle de Qualidade poderá ocorrer durante as etapas de produção e a qualquer tempo, durante a 
vigência desta Ata e/ou dos contratos firmados com o FNDE e/ou com os CONTRATANTES. 

8.2. O cumprimento das regras estabelecidas pelo FNDE em relação ao Controle de Qualidade dos produtos registrados nesta 
Ata constitui objeto do Termo de Ciência e Responsabilidade firmado pelo fornecedor na ocasião da assinatura desta Ata (Encarte lG do 
Anexo 1 - Termo de Referência - do Edital). 

8.3. O descumprimento das regras estabelecidas pelo FNDE em relação ao Controle de Qualidade implica descumprimento 
das condições estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando o FORNECEDOR ao cancelamento do seu registro, sem prejuízo 
da aplicação das sanções cabíveis, observado o devido processo legal. 

9 . 

9.1. 

DAS PENALIDADES 

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidadesestabelecldas no Edital. 

9.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para 
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente, nos termos do art. 
49, §12 do Decreto n!I 10.024/19. 

9.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta 
ata de registro de preço (art. 52, inciso X, do Decreto n!! 7.892/2013}, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6!!, §1!!, do 
Decreto nl! 7.892/2013). 
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C/FERAL 

Prazo de entrega conforme ítem 7.1 do Termo de Referência - Anexo Ido Edital: 

Região 

Norte 

Nordeste 

CRONOGRAMA DE ENTREGA - -1 
Prazo máximo de entrega 

(dias) 

160 

Centro-Oeste 

Sudeste 

Sul 

Razão Social: CFERAL INDUSTRIA DE ÔNIBUS L TDA 
CNPJ/ MF: 30.314.561/0006-30 
Endereço: Rua Irmão Gildo Schiavo. 11 O 

130 

110 

110 

110 

Endereço eletrônico: www.volare.com.br E-mail: Silvana.schinatto@volare.com.br 
Tel/Fax: (54) 2101 4188 
CEP: 95058-510 
Cidade: Caxias do Sul UF: RS 
Banco do Brasil Agência: 2659-X C/C: 150381-2 Praça de Pagamento: São Paulo/SP 

Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura da Ata de Registro de 
Preços: 
Nome: SIDNEIVARGAS DA SILVA 
Cargo na empresa: GERENTE COMERCAL 
Endereço: Av. Rio Branco, 4889 
CEP: 95060-145 Cidade: Caxias do Sul UF: RS 
CPF/MF:3n.402.700-59 Cargo/Função: Gerente Comercial 
Cart.ldent nº: 6038061328 Expedido por: SSP/RS 
Naturalidade: Caxias do Sul Nacionalidade: Brasileira 

Caxias do Sul, 20 de junho de 2022. 

SIDNEI -•-
VARGAS DA =.;--.,."""" 
SILVA:3n4027 ~~ 
0059 1◄M-11 -oJW 

Sidnei Vargas da Silva 
Gerente Comercial 
RG 6038061328 
CPF 377.402.700- 59 

Marcopolo Ciferal 
R. lnnão Gildo Schiavo, 11 O - Ana Rech, Caxias do Sul - RS - 95058-5 1 O 

www.marcopolo.com.br 
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C/FERAL 

PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 02/2022 

Item 
Tipo / Descrição do ORE e 

ONUREA 
Quant. 

Unid 
ade 

Valor unitário 1 

(R$) 
Valor total 

(R$) 

2 

Ônibus Rural Escolar - ORE 1 
(4x4): ônibus marca Marcopolo, 
fabricante Ciferal, modelo Volare 
V8L 4x4 Attack 8, com tração nos 
04 (quatro) rodados (eixo 
traseiro e eixo dianteiro), com 
comprimento total máximo de 
7.000 mm, capacidade de carga 
útil líquida de no mínimo 1.500 
kg, com capacidade mínima de 
29 (vinte e nove) estudantes 750 
sentados, mais o condutor, e (Setecentos 
deve ser equipado com e cinquenta) 
dispositivo para transposição de 
fronteira, do tipo poltrona móvel 
(DPM), para embarque e 
desembarque de estudante com 
deficiência, ou com mobilidade 
reduzida, que permita realizar o 
deslocamento de uma, ou mais 
poltronas, do salão de 
passageiros, do exterior do 
veículo, ao nível do piso interno. 

Unid 
ade 

R$ 485.000,00 
(Quatrocento 
se Oitenta e 

Cinco Mil 
Reais) 

O prazo de validade de nossa proposta é até 05 de julho de 2022. 

R$ 
363. 750.000,00 

(Trezentos e 
Sessenta e Três 
Mil, Setecentos 
e Cinquenta Mil 

Reais) 

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no 
edital e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades 
especificadas no Termo de Referência. 

Declaramos que nos valores acima deverão estar compreendidos, além do lucro, 
encargos sociais, taxas, seguros, manuseio, entrega, e quaisquer despesas de 
responsabilidade do proponente que, direta ou indiretamente, decorram da execução do 
objeto licitado, na forma e condições previstas neste Termo. 

Prazo de garantia de 24 (vinte e quatro) meses, sem limite de quilometragem. 

Prazo de pagamento de até 20 (vinte) dias conforme ítem 19.2 do Anexo I - Termo 
de Referência. 

Marcopolo Clferal 
R. lnnào Gildo Scbiavo, 1 1 O - Ana Rech, Caxias do Sul - RS - 95058-51 O 

www.marcopolo.com.br 
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9.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 20 dPDecfrt~ L t 
7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. ·1 ( \_. I""' ·1 

10. CONDIÇÕES GERAIS \ F \ S. _a i 
10.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as o rig ões d Ã 
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de efe .,· ,.....a.1-n 
ANEXO AO EDITAL 

10.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata 
o§ 12 do art. 65 da Lei n!! 8.666/93, nos termos do art. 12, §1!! do Decreto n!! 7892/13. 

10.3. O fornecedor registrado deverá manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços e dos contratos dela 
derivados, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

10.4. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou 
serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, compõe anexo a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, 
§4!! do Decreto n. 7.892, de 2014. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Assinado eletronicamente por: 

FERNANDA LUCENA RIBEIRO VILELA 

Diretora de Administração do FNDE 

Órgão Gerenciador 

SIDNEI VARGAS DA SILVA 

CIFERAL - INDÚSTRIA DE ÔNIBUS LTDA. 

Fornecedor 

Documento assinado eletronicamente por SIDNEI VARGAS DA SILVA, Usuário Externo, em 24/06/ 2022, às 16:21, conforme horário 
oficial de Brasília, com fundamento no art. 62, caput e § 12, do Decreto n!! 8 539 de 8 de outubro de 2015, embasado no art. 92, §§ 12 
e 22, da Portaria MEC o2 1.042. de s de novembro de 2015. respaldado no art. 911, §§ 12 e 22, da Portarja/FNDE 02 83 de 29 de 

____ __, fevereiro de 2016. 

Documento assinado eletronicamente por FERNANDA LUCENA RIBEIRO VILELA, Diretor(a) de Administração, em 29/06/ 2022, às 
12:16, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6!!, caput e § 12, do Decreto n!! 8 539. de 8 de outubro de 2015 
embasado no art. 92, §§ 12 e 22, da Portaria MEC n!! 1.042 de 5 de novembro de 2015. respaldado no art. 92, §§ 1!! e 22, da 

'------ Portarja/FNDE o2 83. de 29 de fevereiro de 2016. 

, A autenticidade deste documento pode ser conferida no site !J!tps://www.fnde.goy.br/sei/controlador externo.RDPI 
acao=documento conferjr&id orgao acesso externo-o. informando o código verificador 2992854 e o código CRC 886D7F29. 

Referinda: Processo n• 23034.018858/2022-52 SEI nt 2992854 

https:/fwww.fnde.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_lmprimir _ web&acao _ origem=arvore_ visualizar&id _dOC\lmento=3362014&infra_sis... 4/4 
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FUNDO NACIONAl DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
Setor Bancário Sul, Quadra 2, Bloco F, Ediffcio FNDE. • Bairro Asa Sul, Brasílla/DF, CEP 70070-929 

Telefone: 0800-616161 e Fax: @Pfax_unldade@P • https://1Nww.fnde.1ov.br 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N!! 1/2022 

Processo n!I 23034.018858/2022-52 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N!! 02/2022 

Validade da Ata: 6 meses 

o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, com sede no Setor Bancário Sul • Quadra 02 • Bloco #F", na cidade de 
Brasília/DF, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n!! 00.378.257 /0001-81, neste ato representado(a) pelo pela Diretora de Administração, a Sra. 
FERNANDA LUCENA RIBEIRO VILELA, brasileira, portadora da Carteira de Identidade n!I 18.628-87, SSP/DF, CPF 841.990.081-87, 
nomeada por meio da Portaria n• 1.323, de 30 de setembro de 2020 da Casa Civil da Presidência da República, publicada no D.O.U de 
01/10/2020, portadora da matricula funcional n!I 1684841, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 

~ eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n!I 02/2022, Homologado em 21 de junho de 2022, processo administrativo n.!! 
23034.035045/2021-46, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por 
ela alcançada e na(s) quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes 
na Lei n!I 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.!I 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as 

disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços com vistas à futura e eventual aquisição de veículos de transporte 
escolar diário de estudantes, denominado de Ônibus Rural Escolar (ORE), em atendimento às entidades educacionais das redes 
públicas de ensino nos Estados, Distrito Federal e Municípios, anexo I do edital de Pregão n11 02/2022, que é parte Integrante desta Ata, 
assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) 
proposta(s) são as que seguem: 

Quantidade 
Unidade 

Região de Valor 
Item Descrição do Item (Objeto) de VaJor globaJ 

registrada 
Medida 

abrangência unitário 

Ônibus Rural Escolar • ORE 1 (4x4): 

ônibus marca Marco polo, fabricante 
Ciferal, modelo Volare V8L 4x4 Attack 8, 
com tração nos 04 (quatro) rodados (ei,co 
traseiro e eixo dianteiro), com 
comprimento total máximo de 7.000 
mm, capacidade de carga útil liquida de 
no mínimo 1.500 kg, com capacidade 
mínima de 29 (vinte e nove) estudantes 

750 (Setecentos R.$ R$ 2 sentados, mais o condutor, e deve ser Unidade Nacional 
e cinquenta) 485.000,00 363. 750.000,00 

equipado com dispositivo para 
transposição de fronteira, do tipo 
poltrona móvel (DPM), para embarque e 
desembarque de estudante com 
deficiência, ou com mobilidade reduzida, 
que permita realizar o deslocamento de 
uma, ou mais poltronas, do salão de 
passageiros, do exterior do veículo, ao 
nível do piso interno 

2.2. 
seguem: 

Os dados do fornecedor mais bem classificado no resultado da licitação (fornecedor registrado nesta Ata) são os que 

CNPJ n.11: 30.314.561/0006-30 ( Razio Social: CIFERAL INDUSTRIA DE ÔNIBUS LTDA 
Endereço: Rua Irmão Gildo Schiavo, 110 
Cidade: Caxias do Sul (UF: RS ( CEP: : 95058-510 
Telefone: {54) 2101 4188 1 Fax: {54) 2101 4188 
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Endereço eletr6nico: www.volare.com.br 

SEI/FNDE - 2992854 - Ata de Registro de Preços 

E-mail: Silvana.schinatto@volare.com.br 
Representante: SIDNEI VARGAS DA SILVA 

RG n.!/Ófgão Expedidor/UF: 6038061328 Expedido por: SSP/RS CPF n.ll: 377.402.700-59 

2.3. 

3. 

A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta no SEI n2 2994385 anexo 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

3.1. O órgão gerenciador será o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada pelos Órgãos Participantes de Comp~-~al e 
qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuê~;i~~ 
gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei 
n2 8.666, de 1993 e no Decreto n!I 7.892, de 2013. 

4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas por 
órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas 
entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a 
economicidade para a administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme estabelecido 
em ato do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 

4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem 
por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes. 

4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo dos quantitativo de cada item registrado 
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participantes que eventualmente aderirem. 

4.5. Ao Órgão Participante de Compra Nacional (OPCN) e ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos 
relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla 
defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas 
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até 
noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para 
efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência 
da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante, conforme disposto no art. 52, XI, do Decreto 7892/2013. 

4.7. Os atos de controle, administração e gerenciamento da utilização desta Ata de Registro de Preços, de competência do 
FNDE, na condição de Órgão Gerenciador, bem como os procedimentos operacionais prévios à formalização da contratação entre o 
órgão/entidade contratante e o FORNECEDOR, serão realizados por meio do Sistema de Gerenciamento de Atas de Registro de Preços -
SIGARPWEB (www.fnde.gov.br/sigarpweb), o qual representa objeto do Termo de Ciência e Responsabilidade (Encarte lE do Termo de 
Referência) assinado pelo fornecedor na ocasião da assinatura desta Ata. 

5. VALIDADE DA ATA 

S.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 6 (seis) meses, a partir da sua assinatura prorrogáveis por período não 
superior a um ano, contados da sua assinatura, conforme estabelecido no art. 15, § 32, inc. Ili, da Lei n!I 8.666/93. 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO 

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) 
dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de 
fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração 
convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidade. 

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 
observará a classificação original. 

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, 
o órgão gerenciador poderá: 

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; 
e 

6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

https://www.fnde.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento _imprimir_ web&acao _origem=arvore_ visualizar&id _ documento=3362014&infra _ sis... 214 
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6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro ~ 
adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. r. p L \ ' 
6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: ( C p \ 

6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; \ .i.É-- i 
6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela A m~ ~ção / J 
sem justificativa aceitável; ---- / 

6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticanes--AOI" 
mercado; ou 

6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 
alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado por despacho do 
órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, 
que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

7. 

6.9.1. 

6.9.2. 

por razão de interesse público; ou 

a pedido do fornecedor. 

DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO 

7.1. A presente Ata implica em compromisso de fornecimento, após cumprir os requisitos de publicidade, ficando o 
FORNECEDOR obrigado a atender a todos os pedidos efetuados pelo Órgão Gerenciador, e pelos Órgãos Participantes de Compra 
Nacional, durante sua vigência, dentro dos quantitativos fixados, conforme tabela(s) constante(s) da Cláusula Segunda. 

7.1.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada 
preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 

7.2. o compromisso de entrega e execução estará caracterizado mediante a assinatura de CONTRATO entre o FORNECEDOR e 
a CONTRATANTE, observadas as disposições desta Ata de Registro de Preços e do Edital do Pregão Eletrônico n2. 02/2022, em 
conformidade à minuta anexada ao Edital. 

7.2.1. Os contratos decorrentes da utilização desta Ata de Registro de Preços deverão ser assinados dentro do 
prazo de validade a que se refere o item 5.1 desta Ata, conforme disposto no art. 12, §4!!, do Decreto n.2 7.892/13. 

7.2.2. A entrega do(s) item(ns) deverá ser efetuada no prazo estabelecido no Cronograma de Entrega 
constante do Termo de Referência - Anexo I do Edital, o qual será contado a partir da assinatura do Contrato e da 
disponibilização dos endereços de entrega pela CONTRATANTE à CONTRATADA, prevalecendo a data do evento que 
ocorrer por último. 

7.2.3. Demais obrigações do FORNECEDOR, na condição de CONTRATADO, e dos Órgãos/entidades que se 
utilizarem desta Ata de Registro de Preços, na condição de CONTRATANTE, constarão do respectivo CONTRATO, em 
conformidade à minuta anexa ao Edital. 

7.3. O fornecedor fica proibido de firmar contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços sem o conhecimento e prévia 
autorização, quando for o caso, do Órgão Gerenciador. 

8. DO CONTROLE DE QUALIDADE 

8.1. Os produtos registrados nesta Ata de Registro de Preços estão sujeitos ao Controle de Qualidade realizado pelo FNDE, 
pelos CONTRATANTES ou por instituição indicada por eles, na forma disposta nos cadernos de Informações Técnicas - CIT e nos demais 
Anexos do Edital. 

8.1.1. O Controle de Qualidade poderá ocorrer durante as etapas de produção e a qualquer tempo, durante a 
vigência desta Ata e/ou dos contratos firmados com o FNDE e/ou com os CONTRATANTES. 

8.2. O cumprimento das regras estabelecidas pelo FNDE em relação ao Controle de Qualidade dos produtos registrados nesta 
Ata constitui objeto do Termo de Ciência e Responsabilidade firmado pelo fornecedor na ocasião da assinatura desta Ata (Encarte lG do 
Anexo 1 - Termo de Referência - do Edital). 

8.3. O descumprimento das regras estabelecidas pelo FNDE em relação ao Controle de Qualidade implica descumprimento 
das condições estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando o FORNECEDOR ao cancelamento do seu registro, sem prejuízo 
da aplicação das sanções cabíveis, observado o devido processo legal. 

9 . DAS PENALIDADES 

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidadesestabelecidas no Edital. 

9.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para 
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente, nos termos do art. 
49, §111 do Decreto n!! 10.024/19. 

9.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta 
ata de registro de preço (art. 52, inciso X, do Decreto n!! 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6!!, §12, do 
Decreto n11 7.892/2013). 
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9.3. 

10. 

SEI/FNDE - 2992854 - Ata de Registro de Preços 

CONDIÇÕES GERAIS 

10.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as 
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo d 

ANEXO AO EDITAL. 

10.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de qae..tta~I""' 
o§ 12 do art. 65 da Lei n2 8.666/93, nos termos do art. 12, §12 do Decreto n!! 7892/13. 

10.3. O fornecedor registrado deverá manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços e dos contratos dela 
derivados, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

10.4. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou 
serviços com preços Iguais ao do licitante vencedor do certame, compõe anexo a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, 
§42 do Decreto n. 7.892, de 2014. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Assinado eletronicamente por: 

FERNANDA LUCENA RIBEIRO VILELA 

Diretora de Administração do FNDE 

Órgão Gerenciador 

SIDNEI VARGAS DA SILVA 

CIFERAL - INDÚSTRIA DE ÔNIBUS LTDA. 

Fornecedor 

Documento assinado eletronicamente por SIDNEI VARGAS DA SILVA, Usuário Externo, em 24/06/2022, às 16:21, conforme horário 
oficial de Brasília, com fundamento no art. 62, caput e § 12, do Decreto n!! 8 539. de 8 de outubro de 2015 embasado no art. 92, §§ 12 
e 22, da Portaria MEC n2 l.042, desde novembro de 2015 respaldado no art. 92, §§ 12 e 22, da Portaria/FNDE n2 83. de 29 de 

----- fevereiro de 2016. 

Documento assinado eletronicamente por FERNANDA LUCENA RIBEIRO VILELA, Dlretor(a) de Administração, em 29/06/ 2022, às 
12:16, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 62, caput e§ 12, do Decreto n2 8 539, de 8 de outubro de 2015 
embasado no art. 92, §§ 12 e 22, da Portaria MEC n2 1.042, de 5 de novembro de 2015. respaldado no art. 9!!, §§ 12 e 22, da 

-----Portarja/FNDE o9 83. de 29 de fevereiro de 2016. 

1 
A autenticidade deste documento pode ser conferida no site )illps·//wwwfndg.goy.br/sei/controlador externo.PbPI 
acao=documento conferir&id orgao acesso externo=0. informando o código verificador 2992854 e o código CRC 886D7F29. 
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https://www.fnde.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=3362014&infra_sis... 4/4 



~~ l e /Vlarcapa a 
CIFERAL 

PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 02/2022 

Item 
Tipo / Descrição do ORE e 

ONUREA 
Quant. 

Unid 
ade 

Valor unitário 1 
(R$) 

Valor total 
(R$) 

2 

Ônibus Rural Escolar - ORE 1 
(4x4): ônibus marca Marcopolo, 
fabricante Ciferal, modelo Volare 
V8L 4x4 Attack 8, com tração nos 
04 (quatro) rodados (eixo 
traseiro e eixo dianteiro), com 
comprimento total máximo de 
7.000 mm, capacidade de carga 
útil líquida de no mínimo 1.500 
kg, com capacidade mínima de 
29 (vinte e nove) estudantes 
sentados, mais o condutor, e 
deve ser equipado com 
dispositivo para transposição de 
fronteira, do tipo poltrona móvel 
(DPM), para embarque e 
desembarque de estudante com 
deficiência, ou com mobilidade 
reduzida, que permita realizar o 
deslocamento de uma, ou mais 
poltronas, do salão de 
passageiros, do exterior do 
veículo, ao nível do piso interno. 

750 
(Setecentos 
e cinquenta) 

Unid 
ade 

R$ 485.000,00 
(Quatrocento 
se Oitenta e 

Cinco Mil 
Reais) 

O prazo de validade de nossa proposta é até 05 de julho de 2022. 

R$ 
363. 750.000,00 

(Trezentos e 
Sessenta e Três 
Mil, Setecentos 
e Cinquenta Mil 

Reais) 

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no 
edital e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades 
especificadas no Termo de Referência. 

Declaramos que nos valores acima deverão estar compreendidos, além do lucro, 
encargos sociais, taxas, seguros, manuseio, entrega, e quaisquer despesas de 
responsabilidade do proponente que, direta ou indiretamente, decorram da execução do 
objeto licitado, na forma e condições previstas neste Termo. 

Prazo de garantia de 24 (vinte e quatro) meses, sem limite de quilometragem. 

Prazo de pagamento de até 20 (vinte) dias conforme ítem 19.2 do Anexo I - Termo 
de Referência. 

Marcopolo Clferal 
R. lnnão Gildo Schiavo, 11 O - Ana Rech, Caxias do Sul - RS - 95058-51 O 

www.marcopolo.com.br 
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Prazo de entrega conforme ítem 7.1 do Termo de Referência-Anexo Ido Edital: 

CRONOGRAMA DE ENTREGA 

Região 

Norte 

Nordeste 

Centro-Oeste 

Sudeste 

Sul 

1 

Prazo máximo de entrega 

- -,~ 

Razão Social: CFERAL INDUSTRIA DE ÔNIBUS LTDA 
CNPJ/MF: 30.314.561/0006-30 
Endereço: Rua Irmão Gildo Schiavo, 11 O 

(dias) 

160 

130 

110 

110 

110 

Endereço eletrônico: www.volare.com.br E-mail: Silvana.schinatto@volare.com.br 
Tel/Fax: (54) 2101 4188 
CEP: 95058-510 
Cidade: Caxias do Sul UF: RS 
Banco do Brasil Agência: 2659-X C/C: 150381-2 Praça de Pagamento: São Paulo/SP 

Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura da Ata de Registro de 
Preços: 
Nome: SIDNEIVARGAS DA SILVA 
Cargo na empresa: GERENTE COMERCAL 
Endereço: Av. Rio Branco, 4889 
CEP: 95060-145 Cidade: Caxias do Sul UF: RS 
CPF/MF:377.402.700-59 Cargo/Função: Gerente Comercial 
Cart.ldent nº: 6038061328 Expedido por: SSP/RS 
Naturalidade: Caxias do Sul Nacionalidade: Brasileira 

Caxias do Sul, 20 de junho de 2022. 

SIONEI -•-
VARGAS DA ~"",._ 

SILVA:3774027 === 
0059 1...-.n .. )W 

Sidnei Vargas da Silva 
Gerente Comercial 
RG 6038061328 
CPF 377.402.700-59 

Marcopolo Clferal 
R. lrmão Gildo Schiavo, 110 - Ana Rech, Caxias do Sul - RS - 95058-510 

www.marcopolo.com.br 
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Ofício n.0 5553 

Caxias Do Sul, 12 de julho de 2022 

A(o) Senhor(a) 
ANDREY DE SOUSA NASCIMENTO 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE 
SBS, Quadra 02, Bloco F - Edifício FNDE- 1° andar 
Brasília-DF, CEP 70070-929 
E-mail: sigarp@fnde.gov.br 

Assunto: Ciência da obrigação de fornecimento vinculado à(s) Ata(s) de Registro 
de Preços do Pregão Eletrônico nº 02/2022/FNDE/MEC; Solicitação SIGARP nº: 
95462 - Forma de Pagamento: Recurso Próprio; 2043 

Prezado(a) Senhor(a), 

Tendo em vista o compromisso firmado por esta empresa perante o FNDE por meio 

da(s) Ata(s) de Registro de Preços decorrentes do Pregão Eletrônico nº 

02/2022/FNDE/MEC, declaramos que estamos cientes da nossa obrigação de 

fornecimento à(ao) PREF MUN DE JOAO LISBOA (JOAO LISBOA/MA e 

07.000.300/0001-10) na condição de Órgão Participante de Compra Nacional, na forma 

disposta a seguir: 

ATA 
ITEM 

Nº. 

1/2022 2 

TOTAL 

Solicitação SIGARP nº: 95462 

ESPECIFICAÇÕES VIG~NCIA QUANT. 
PREÇO 

UNIT. (R$) 

Ônibus Rural Escolar 29/06/2022 

- ORE 1 (4x4) 
a 1,00 485.000,00 

29/12/2022 

Marcopolo Ciferal 
R. Irmão Gildo Schiavo, 110 - Ana Rech, Caxias do Sul - RS - 95058-510 

www.marcopolo.com.br 

TOTAL (R$) 

485.000,00 

485.000,00 
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2. Dessa maneira, aguardamos manifestação da Entidade supracitada para a 

conclusão dos trâmites relacionados à assinatura do instrumento contratual e estamos 

cientes de que o contrato não poderá ser assinado fora do prazo de vigência da(s) ata(s), 

em observância às disposições do Decreto n.º 7.892/2013. Além disso, reiteramos 

nosso compromisso em inserir cópia assinada do futuro contrato no Sistema de 

Gerenciamento de Atas de Registros de Preço - SIGARP. 

3. Por fim, declaramos que estamos cientes da nossa obrigação em realizar o 

fornecimento dos itens acima relacionados em total conformidade ao edital do Pregão 

Eletrônico e seus anexos, à(s) Ata(s) de Registro de Preços, à nossa proposta comercial 

e ao contrato que vier a ser assinado, segundo minuta padrão aprovada pelo FNDE, e 

de que, do contrário, estamos sujeitos à aplicação das sanções administrativas 

previstas. 

Atenciosamente, 

f 
IZAIAS GONCALVES DOS SANTOS 

Marcopolo Ciferal 

Marcopolo Ciferal 
R. Irmão Glldo Schiavo, 110 - Ana Rech, Caxias do Sul - RS - 95058-510 

www.marcopolo.com.br 

.... -.. 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO 
COORDENAÇÃO-GERAL DE MERCADO, QUALIDADE E COMPRAS 

SBS QUADRA 02 - BLOCO F - EDIFÍCIO FNDE - 1 º ANDAR - CEP 70.070-929 
TEL: (61) 0800 616161, opção 2, 2 e 4 

E-mail: sigilll>@fnde.gov.br 

Autorização n.2 679/2022 - CGCOM/DIRAD/FNDE 

A(o) Senhor(a) Dirigente -
PREF MUN DE JOAO LISBOA -JOAO LISBONMA 
CNPJ: 07.000.300/0001-10 
Contatos: fone: (99) 9137-1647, e-mail: pmjlma@hotmail.com 

Brasília, 13 de julho de 2022 

Assunto: Autorização para utilização da(s) Ata(s) de Registro de Preços do Pregão 
Eletrônico nº 02/2022/FNDE/MEC - Órgão Participante de Compra Nacional 
Solicitação SIGARP nº: 95462 - Forma de Pagamento: Recurso Próprio 

Senhor(a) Dirigente 

Em obseivância às disposições do Decreto n.2 7.892/2013, o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação - FNDE, enquanto Órgão Gerenciador de registro de preços, 
neste ato representado pelo(a) Coordenador(a)- Geral de Mercado, Qualidade e Compras, 
autoriza que essa Entidade, na condição de Órgão Participante de Compra Nacional, utilize 
a(s) Ata(s) de Registro de Preços decorrentes do Pregão Eletrônico n2 02/2022/FNDE/MEC, 
na forma descrita abaixo: 

Solicitação SIGARP n°: 95462 

ATA ITEM ESPECIFICAÇÕES VIGÊNCIA QUANT. PREÇO 
N.º UNIT. (R$) TOTAL (R$) 

1/2022 2 Ônibus Rural Escolar - 29/06/2022 a 1,00 485.000,00 485.000,00 ORE 1 (4x4) 29/12/2022 
TOTAL 485.000,00 

2. Informamos que o edital do Pregão Eletrônico nll 02/2022, as publicações no 
Diário Oficial da União, a(s) Ata(s) de Registro de Preços, a proposta comercial da empresa 
fornecedora e demais orientações encontram-se em 
http://www.fnde.gov.br/acoes/compras-governamentais e nos anexos do Sistema de 
Gerenciamento de Atas de Registros de Preço - SIGARP. 



3. Oportunamente, ressaltamos que a contratação do(s) item(itens) solicitado(s) 
deverá ser realizada por essa Entidade diretamente com a empresa fornecedora registrada 
na(a) Ata(s), o que poderá ser feito por meio do SIGARP, na opção "Contratação", "Gerar 
Contrato". Ademais, essa contratação deverá ser realizada dentro do prazo máximo 
de vigência da(s) ata(s), conforme acima informado. De todo modo, caso essa Entidade 
desista de firmar o contrato com o fornecedor, pedimos que seja realizada a Solicitação de 
Cancelamento no SIGARP, para melhor controle da utilização dos quantitativos registrados. 

4. Importante destacar, ainda, que a garantia da legalidade das ações 
subsequentes, derivadas desta autorização, são de responsabilidade das partes enGo · as ~ 
na relação contratual. ·L \ 

/~p ' l r\s .f..j l 
Respeitosamente, i " • 

' 
Documento assinado eletronicamente por ANDREY DE SOUSA NASCIMENTO, 
COORDENADOR(A) GERAL, FNDE/DIRAD/CGCOM, em 13/07/2022, 17:36, conforme 
horário oficial de Brasília. Com fundamento no art. 62 • §12 • do Decreto n2 8.539 de 8 de 
outubro de 2015 

-~~ 

- - -- - -----------
Para verificar a autenticidade deste documento, consulte em 
https://www.fnde.gov.br/autenticidade/index.php. digitando o seguinte código: 
486e8135546efbbcbfeec8c6cfbf015c 

------------~---- - -



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

GABINETE DO PREFEITO 

DESPACHO DE APROVAÇÃO 

Processo Administrativo nº 12.035/2022 - SEMED 

Pregão Eletrônico nº 02/2022/FNDE 

Objeto: Adesão a Ata de Registro de Preços nº 1/2022/FNDE 

APROVO o termo de referência constante nos autos do processo administrativo e 

certame licitatório em epígrafe, razão porque determino o prosseguimento do feito em seus 

ulteriores termos, observada a legislação pertinente. 

isboa (MA), 02 de agosto de 2022 

IMA 



a 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
GABINETE DO PREFEITO 

MEMORANDO INTERNO 

Processo Administrativo nº 12.035/2022 - SEMED 

Pregão Eletrônico nº 02/2022/FNDE 

Objeto: Adesão a Ata de Registro de Preços nº 1/2022/FNDE 

Encaminho os autos do Processo Administrativo em epígrafe para as 
providências cabíveis. 

LIMA 



• Ministério da Economia 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins previstos na Lei n! 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a 
situação do fornecedor no momento é a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 30.314.561/0006-30 
Razão Social: CIFERAL INDUSTRIA DE ONIBUS LTDA 

r-,. Nome Fantasia: 

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 23/03/2023 
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 
MEi: Não 
Porte da Empresa: Demais 

Ocorrências e Impedimentos 
Ocorrência: Nada Consta 
Impedimento de Licitar: Nada Consta 
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta 
Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
I - Credenciamento 

II - Habilitação Juridica 

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN Validade: 

FGTS Validade: 

Trabalhista (http://www.tst.jus.br/ ccrtidao) Validade: 

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal 

Receita Estadual/Distrital 

Receita Municipal 

V - Q!ialificação Técnica 

VI - Q!ialificação Econômico-Financeira 

Emitido em: 05/ 08/ 2022 09:42 

Validade: 

Validade: 

Validade: 

CPF: 839.110.903-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 

16/12/2022 
06/08/2022 
08/01/2023 

07/08/2022 
26/09/2022 

31/05/2023 

1 de 1 

Ass: ---------------------- - -------------



@ 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 

Consulta realizada em: 05/08/2022 09:43:59 

Informa ões da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: CIFERAL INDUSTRIA DE ONTBUS L TOA 
CNPJ: 30.314.561/0006-30 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes lnidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão ori 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUl. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AOUl. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 
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racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de a:~ ~----f f 

de 2014, Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, ...__ 
Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 



OFICIO Nº 217/2022 

Ao EXMO. Senhor 

Jl 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

João Lisboa (MA), 08 de agosto de 2022 

ANTONIO ALVES DE SOUZA IÚNTOR 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO 

Assunto: ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

A Secretaria Municipal de Educação vem solicitar a emissão de parecer 

jurídico acerca da possibilidade de adesão a Ata de Registro de Preços nº 1/2022 lavrada pelo 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, conforme documentos que instruem 

os autos. 

Na oportunidade, registramos protestos de estima e consideração. 

Atenciosamente, 

unicipal de Educação 
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PARECER JURÍDICO 

A PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA -

MA, no exercício de suas atribuições legais, vem proceder à análise e emissão de Parecer 

Jurídico. 

Trata-se de processo administrativo instaurado com a finalidade de 

promover adesão à ata de registro de preços nº 1/2022/FNDE, oriunda do Pregão 

Eletrônico para Registro de Preços nº 02/2022/FNDE cujo objeto é a "aquisição por meio 

de Registro de Preços de veículos de transporte escolar diário de estudantes, 

denominado de Ônibus Rural Escolar (ORE) em atendimento às entidades 

educacionais das redes públicas de ensino nos Estados, Distrito Federal e 

Municípios". 

Veio a Procuradoria Jurídica para analisar a viabilidade do pleito e 

a aderência aos requisitos legais. 

É o relatório. Passo a opinar. 

A lei nº 8.666/93 assim estabelece em seu art. 15, in verbís: 

"Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão: 

... ] li - ser processadas através de sistema de registro de preços; 
0 O sistema de registro de preços serã regulamentado por decreto, 

t&At'ffl. :i.as as peculiaridades regionais [ ... ]" (destaques e grifos nossos). 
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Da abalizada lição do mestre Marçal Justen Filho extrai-se que 1: 

"o art. 15 evidencia que a contratação administrativa não deve ser mais 

onerosa e menos eficiente do que a do setor privado. Um dos meios 

fundamentais de obtenção de eficiência consiste no sistema de registro de 

preços. Através dele, a Administração poderá efetivar aquisições de modo 

mais eficaz. Não necessitará multiplicar longos e complexos 

procedimentos, que resultam onerosos e inúteis". (destaques e grifos 

nossos) 

Não restam quaisquer sombra de dúvidas acerca da pertinência 

das aquisições e contratações públicas por meio de registro de preços, mormente porque, 

dentre os potenciais benefícios da utilização do Sistema de Registro de Preços e, por via 

reflexa, da própria adesão à ata, estão: 

a. O atendimento ao princípio da padronização; 

b. A redução dos custos administrativos com diversas licitações, havendo 

somente a realização de uma única; 

c. A possibilidade de contratação imediata; 

d. A satisfação de necessidades comuns a diversos órgãos; 

Regulamentando o já citado artigo 15, do Estatuto das Licitações e 

Contratos Administrativos, no âmbito do município de João Lisboa (MA) foi editado o 

Decreto Municipal nº 054/2017 que, em seu art. 23, aportou autorizativo legal para que os 

órgãos e entidades da Administração Pública Municipal promovam adesão às atas de 

registro de preços, conforme se vê: 

" rt. 23. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro 

d os, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 

administração pública municipal que não tenha participado do 

1 Justen Filho, Marçal. Comenta · Lei de ·citações e Contratos Administrativos. 16 ª Edição, rev. atual. e 
ampl. São Paulo: Editora Revista do · 14. 

2 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador." (destaques e 

grifos nossos) 

Em tese, sem maiores dilações, é, pois, plenamente viável que os 

órgãos do Poder Executivo Municipal façam uso das atas de registro de preços, desde que 

atendidas os requisitos legais expressos, que devem ser analisados considerando as 

características concretas de cada situação. 

Da vantagem da adesão (art. 23, § 1° do Decreto Municipal nº 054/2017) 

O ofício contendo a justificativa da adesão a ata de registro de 

preços evidencia a imprescindível realização das despesas diante da necessária aquisição 

de veículo de tração para o tráfego e transporte de alunos da rede de ensino municipal na 

zona rural, missão institucional da administração pública, trazendo à tona a cristalina 

vantagem da adesão posto que os preços foram recentemente obtidos, registrados e 

publicados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE. 

Com isso, são observados os princípios da economicidade e 

eficiência, mormente o princípio da seleção da proposta mais vantajosa para a 

administração pública, prevista no art. 3°, da Lei nº 8.666/93, in verbis: 

"A licitação destina-se a garantir a observância do principio constituclonal 

da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e 

a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e 

julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, 

da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 

bidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 

e to objetivo e dos que lhes são correlatos." (destaques e grifos 

3 
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Da solicitação de adesão ao gestor da ata de registro de preços (art. 23, § 1° do 

Decreto Municipal nº 054/2017) 

Foi aportada ao feito a devida autorização de adesão, tombada sob 

o nº 679/2022 - CGCOM/DIRAD/FNDE, expedida pelo órgão gerenciador da Ata de 

Registro de Preços nº 1/2022/FNDE. 

Tal requisito visa garantir o não extrapolamento do consumo 

máximo permitido por procedimento, qual seja, o quíntuplo do quantitativo de cada item 

registrado, independente do número de órgãos participantes extraordinários que aderirem à 

ata. (Item nº 4.4 da ARP) 

Indicação do gestor e fiscal do contrato (Lei nº 8.666/93) 

Deverá ser indicado no instrumento contratual ou por nomeação 

referente ao processo, caso não seja lavrado termo de contrato em sentido estrito. 

É necessário também que haja a publicação da Portaria de 

Designação do Servidor no Diário Oficial do Município, em homenagem ao principio da 

publicidade (art. 37, XXI da CF), bem como a posterior juntada aos autos do extrato 

publicado com a devida ciência, por escrito, do servidor na portaria de designação. 

Aceite do fornecedor ou prestador de serviços (art. 23, § 2° do Decreto Municipal nº 

054/2017) 

Pr ~~e nos autos. O fornecedor anuiu com a possibilidade de 

execução do objeto, os qua lltità: ·vos necessários à administraçã!> pública municipal, sem 

prejuízo dos itens regist do nte na ARP. 

4 



Jl 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Declaração de disponibilidade orçamentária (art. 14 da Lei nº 8.666/93) 

Deverá ser oportunamente aportada ao feito após autorizada a 

adesão a ata de registro de preços e previamente ao pretenso contrato administrativo 

CONCLUSÃO 

Considerando os documentos coligidos aos autos; a demonstração 

efetiva da vantagem da adesão sob apreço, em detrimento da realização de procedimento 

licitatório próprio; a possibilidade de fornecimento do objeto sem prejuízo do registrado em 

ata, por parte do pretenso contratado, opino pela legalidade da adesão sub examinem. 

Acerca da necessidade da formalização do ato administrativo é 

válido registrar que não cabe a este órgão jurídico imiscuir-se no mérito, avaliando a 

conveniência e oportunidade da contratação. Na forma do parágrafo único do art. 38 da Lei 

n.º 8.666/93, compete a esta Consultoria, tão-somente, o exame prévio quanto aos 

aspectos jurídico-formais do procedimento. 

Remeta-se utpr dade superior para as providências que julgar 

cabíveis. 

oão Lisboa (MA), 08 de agosto de 2022 

5 



OFICIO Nº 219/2022 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

João Lisboa (MA), 09 de agosto de 2022 

A Secretaria Municipal de Educação vem por meio deste requerer seja emitido 

despacho orçamentário que informe o suporte contábil legal (dotação orçamentária) para a 

aquisição de ônibus rural escolar, licitado por meio do Pregão Eletrônico para Registro de Preços 

nº 02/2022/FNDE, conforme documentos que instruem os autos. 

O valor estimado para a contratação é de R$ 485.000,00 (quatrocentos e oitenta e 

cinco mil reais), conforme depreende-se da Ata de Registro de Preços nº 1/2022/FNDE, em 

anexo. 

Outrossim, esclarecemos que as despesas encontram-se em consonância com a 

LDO, LOA e PP A. ( art. 16, II, da LC nº 1 O 1 /00) 

Sem mais para o momento, aproveitamos e ensejo para elevar nossas reais 

considerações e apreço. 

Atenciosamente: 

ILMO. SR. 

MANOEL AGUIAR REINALDO 

DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 

NESTA 



J1 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

CONTABILIDADE 

CERTIDÃO 

MANOEL AGUIAR REINADO , Contador , inscrito no CRC sob o nº 

8596- ma , responsável pela escrituração e demonstração contábil 

de execução financeira e orçamentária do município de João 

Lisboa - MA . 

CERTIFICA: 

Em resposta ao Ofício nº 219/2022 , que revendo a Lei 

Orçamentária , para vigência no exercício do ano de 2022 , 

verificou dotação orçamentária consignada com saldo suficiente 

para o cumprimento dos encargos a serem assumidos no processo 

licitatório para : 

Objeto: Aquisição de ônibus rural escolar , sob a segu inte 

rubrica : 

12 . 365 . 0004 . 2- 054 - Manutenção da Educação Infantil - 30% 

R$ 485 . 000 , 00 

4.4 . 90.52 - Equipamentos e Material Permanente 

Outrossim, esclarecemos que a despesas encontram- se em 

consonância com a LDO , LOA e PPA. 

L AGUIAR REINALDO 
CRC/MA 8596 

Matrícu1a: 121065-3 



OFICIO Nº 220/2022 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

João Lisboa (MA), 1 O de agosto de 2022 

A Secretaria Municipal de Educação vem por meio deste requerer seja homologada a 

adesão a Ata de Registro de Preços nº 1/2022 lavrada pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação - FNDE para fins de aquisição de ônibus rural escolar, conforme docwnentos que instruem 

os autos. 

Outrossim, esclarecemos que as despesas encontram-se em consonância com a LDO, 

LOA e PPA. (art. 16, II , da LC nº 101/00) 

Sem mais para o momento, aproveitamos e enseJo para elevar nossas reais 

considerações e apreço. 

Atenciosamente: 

Secr ário Municipal de Educação 

EXMO. SR. 

VILSON SOARES FERREIRA LIMA 

PREFEITO MUNICIPAL 

NESTA 



Jl 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
GABINETE DO PREFEITO 

HOMOLOGAÇÃO 

MODALIDADE ................... Pregão Eletrônico (SRP) nº 02/2022/FNDE. 
OBJETO ............................... Aquisição de ônibus rural escolar. 
AMPARO LEGAL .......... .... Lei nº 8.666/93, Decreto Municipal nº 054/2017. 

~•~., 
l CP "' ~ 

I 1'b 
~- ~ J 

_ _/ 

PRAZO DE FORNECIMENTO ...... O fornecimento do objeto será imediato, a partir do 
recebimento da "Ordem de Fornecimento" expedida pela Secretaria Municipal de Educação. 
VALOR TOTAL .................. R$ 485.000,00 (quatrocentos e oitenta e cinco mil reais) 

Em decorrência do processo de licitação acima individuado, com escora na Lei nº 8.666/93 e 
demais normas pertinentes, homologo a adesão a ata de registro de preços em epígrafe, a 
empresa: 

CIFERAL INDÚSTRIA DE ÔNIBUS LTDA. (30.314.561/0006-30) 

o Lisboa (MA), 1 O de agosto de 2022 

IMA 



ESTADO DO MARANHÃO 

JOÃO LISBOA FUNDEB 

CNPJ: 06.077.848/0001-03 

\ 
Nota de Empenho 

Nº Processo· , Exerclc,o: N' Empenho: 

0 1-EMPENHO A PAGAR 381/2022 2022 2240001 
Unidade Orçamentária ou Unidade Administrativa Emitente· 

IF~n:o~~::ção: Programa: Tipo • Seq.: Ação: 

12 365 0004 2-054 ManutPnçAo da Educcaçào Infantil - 30~ 

Subação: Descnção: 

Natureza da Despesa: 

4 . 4 . 90 . 52 . 00 . 00 - Equipamentos e Material Permanente 

SÚbelernenlos (STN/TCs/Conla Contábil): 

77 Veículos De Tração Mecâ nica 

52 - veiculos d e tra ção mecânica 

Credor: 

CIFERAL INDUSTRIA DE ONIBUS LTDA 
CNPJICPF· RG: 

30 . 3)4 . 561/0006- 30 
Endereço: 

,,,----.. R IRMAO GILDO SCHIAVO, 110 

Cidade: 

CAXIAS DO SUL 

HISTÓRICO DA OPERAÇÃO 

E-mai· 

(54 ) 21 01 - 4000 
Cep: UF: 

95058-510 RS 

Data de emissão 
12/08/2022 

SIOPE: (Código vinculação) ÃÍÍéxo 8 RREO 
02. 002. 00? . 365 . 36~. 1350 11 .11 114 115 / 16 1 

17 118134.3/ 47.x 

485 . 000,00 

Tipo do Empenho: 

1 -Ordinário 

Empenho e mitido para ocor re r à Despesa com Aqu i sição de ôn i b us rural escolar para o transporte diário de 
1 estudantes , conforme item 2 do Pregão Elet rônico 2/2022 - UASG 153173 e a desão a Ata d e Registro de Preços 

l /2077 FllDF. , Processo Administrativo 23034 . 018858/2022- 52 . 

Domicílio 
Bancário 
(Principal) 

r,po· Con/a V.maçãa 

Modalidade da licitação : 1 N' Proc. lm~7: N' Contrato/Mtivo: Vigência (Inicio): 

~ao Apl kado 

1 N' Documeotos: 
---------------,----'-------+--------t--:--c-:-:-:---+:-:--,--:::-:c--· 

1 

Fonta Recurso do Orçamento: Nº Convênio. Vigência (Inicio): Vigência (Final): 
l -Orçamento Geral 

Valor líquido do documento por extenso : 

quatrocentos e oitenta e cinco mil reais 

-----------------------------------r.:--:--:--:--:---:-:::--:--:--------Fonte· Visto do responsável pela contabilidade: 

~ on1e ___ Descrição __ ·_-_____________________ v_a1or~j 
l ~42 Tran5ferências do FUNOEB - ComplementaçAo da Uniao - VAAT 

0000 Se~ M~rcador 

48~.000 , 00 

Total: 485 . 000 , 00 

Jan . R$ 0 , 00 Fev. RS 0 , 00 Mar. RS 0 , 00 
Abt. RS 0 , 00 Mai. R$ 0 , 00 Jun. R$ 0 , 00 
Jul. R$ 0,00 Aqo. RS 485.000 , 00 Set. R$ 0 , 00 
Oul. RS 0 , 00 Nov. R$ 0 , 00 Dez. RS 0 , 00 

CONTABILIZADO 

· · - · tr - -::-t 1 ~u-<>"-:; . -
. t ' 

MANOEL AGUIAR REINALDO 
Contador/CRC-8596 - MA 

Visto do Ordenador da despesa 

;,, - •' 
~ 

DAVISON S0RMANI ALMEIDA ALVES 
Ordenador da Despesa 

Lnn ade por MANO~L ~--,=-r.-n-,,-,f,-,,.,..,,,.--.-,e-,-=p'".·,""t1-,co-,-.-w-.,-,,-,.,,-,n-1Y-.c-o,-,c.,.br-----------------~~--~~------------------
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PREF MUN DE JOAO LIS_!30A \ F\s.jJL_ } 
ESTADO DO MARANHAO ~/ 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2022,02/2022 - REGISTROS DE PRE OS ,.. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 23034.035045/2021-46 

CONTRATO N.º 16 / 2022 

CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A(O) PREF MUN DE 
JOAO LISBOA E A(O) CIFERAL 
INDUSTRIA DE ONIBUS LTDA, 
PARA OS FINS QUE SE . 
ESPECIFICA. 

Aos IJ2J_ dias do mês Af;Ç$1,(} de 2022, de um lado o PREF MUN DE JOAO LISBOA com sede 
no(a) AVENIDA IMPERATRIZ . S/N, CENTRO, na cidade de JOAO LISBOA/MA, inscrito no CNPJ sob o 
nQ 07.000.300/0001-10, neste ato representado(a) pelo(a) VILSON SOARES FERREIRA LIMA, 
nomeado por meio de sem numero, portador da carteira de identidade nº 0384988520093, CPF nº 
209.475.183-04, no uso da atribuição que lhe confere o(a) sem numero, doravante denominada 
CONTRATANTE, e a empresa CIFERAL INDUSTRIA DE ONIBUS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n2 
30.314.561/0006-30, estabelecida à RUA IRMAO GILDO SCHIAVO, 110, PAVLH 4, SAO CRISTOVAO, 
CAXIAS DO SUL/RS, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) seu/sua 
DIRETOR(A), Sr.(a) SIDNEI VARGAS DA SILVA, portador(a) da carteira de identidade nº 
6038061328, expedida pela SSP/RS, CPF nº 377 .402.700-59, tendo em vista o que consta no 
Processo nº 23034.035045/2021-46 e em observância às disposições da Lei n2 8.666 de 21 de 
junho de 1993, da Lei n2 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nQ 8.078, de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor, do Decreto nQ 7 .892, de 23 de janeiro de 2013, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato. decorrente do Pregão Eletrônico FNDE n2 02/2022,02/2022. por 
Sistema de Registro de Preços. mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de veículos de transporte escolar 
diário de estudantes, denominado de Ônibus Rural Escolar (ORE), em atendimento às entidades 
educacionais das redes públicas de ensino nos Estados, Distrito Federal e Municípios, conforme 
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Discriminação do objeto: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. 
VALOR UNITÁRIO EM 

VALOR TOTAL EM R$ 
R$ 

1 Ônibus Rural Escolar - ORE 1 1 485.000,00 485.000,00 (4x4) 
, -2. CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 280 dias contados da data de assinaturê 
do contrato prorrogável na forma do art. 57, §12, da Lei n2 8.666, de 1993. 

SIDNEI _.,....,. 
VARGASDA~ .. -

SILVA:3774 :::~~~• 
0270059 ,.,, ..... , ... 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO / 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 485.000,00 (quatrocentos e oitenta,-e, clnco 
mil reais). 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento da CONTRATANTE, para o exercício de 2022 na classificação 
abaixo: 

PROGRAMA DE FONTE DE ELEMENTO NÚMERO DE DATA DE VALOR 
TRABALHO RECURSOS DE DESPESA EMPENHO EMPENHO (R$) 

12.365.0004.2-054 542 4.4.90.52 2240001 12/08/2022 485.000,00 
, 

S. CLAUSULA QUINTA - PAGAMENTO 
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 
Referência. 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 
6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 
7 .1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes 
do Termo de Referência. 

8. CLÁUSULA OITAVA· ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo ao Edital. 
9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado 
pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das 
obrigações assumidas na contratação; 

b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 
c) fraudar na execução do contrato; 
d) comportar-se de modo inidôneo; ou 
e) cometer fraude fiscal; 
f) não manter a proposta. 

11.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar~ 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

i. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigaçõe! 
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretan 
prejuízos significativos para o serviço contratado; 

SIDNEI ,.,......, .. .,,~ 
VARGAS DA :r-,.-• 
SILVA:3774 ~• 
0270059 '"°'" Ol'OO' 
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ii. Multa: \'V• ~ 
a. multa moratória de 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor ~os'; 

bens entregues com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, á. 
CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da aplicação da multa ou pela 
rescisão contratual , em razão da inexecução do objeto. 

b. multa moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por 
dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento), no caso de 
inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia contratual a que se 
refere a Cláusula Sétima deste Contrato, se for o caso. 

c. multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia sobre o valor dos 
Mobiliários Escolares que estiverem em desacordo com as condições de garantia 
do produto, limitada a 10% (dez por cento) do valor desses bens. 

d. multa compensatória de 5% (cinco por cento) pela não manutenção das condições 
de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório, a qual será 
calculada sobre o valor total da parcela não adimplida do Contrato. 

e. multa compensatória de 10% (dez por cento) aplicada de forma proporcional à 
obrigação inadimplida, em caso de rescisão por inexecução parcial do objeto. 

f. multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, no 
caso de rescisão por inexecução total do objeto. 

iii. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos; 

iv. Sanção de impedimento de licitar e contratar com o ente federado do órgão/entidade 
CONTRATANTE e descredenciamento do respectivo sistema local de cadastramento 
de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei n.º 10.520/02, pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos; 

v. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública , 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados; 

11.3. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento 
previsto na Lei 8.666/1993 e, subsidiariamente, na Lei 9.784/1999. 
11.4. A autoridade competente, quando da aplicação e dosimetria das sanções, levará em 
consideração, na fixação do percentual da sanção aplicável, dentre os limites máximos e mínimos 
abstratamente previstos à hipótese, a gravidade e recorrência da conduta do infrator, a suficiência 
à reprimenda da infração, o oferecimento de risco ao usuário, o caráter educativo/pedagógico da 
pena, bem como o dano causado à CONTRATANTE, observados os princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade. 
11.5. As penalidades de multa oriundas de fatos diversos serão consideradas independentes entre 
si. 
11.6. As sanções de multa podem ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de advertência. 
suspensão temporária e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
da CONTRATANTE. 
11. 7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas pela CONTRATANTE, com vistas ~ 
publicidade dos atos praticados pela Administração. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO 
SIDNEI ......... ,.,.,. 
VARGAS DA ~°"SIDNEI 

SILVA-3774 '.v.un.cmoo,, . ~-l) 
0270059 IS.IC>.29-0TOO' 
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12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: \)> ~ 
12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos i'hêts~Q.~~,. li 
e XVII do art. 78 da Lei n2 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma 
Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 
12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso li, da Lei n2 8.666, de 1993. 
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei n2 8.666, de 1993. 
12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme 
o caso: 
12.4.1. 
12.4.2. 
12.4.3. 

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES E PERMISSÕES 
13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de 
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
13.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer 
operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução 
Normativa SEGES/ME n2 53, de 8 de Julho de 2020. 
13.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que 
a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a 
legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 
13.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 
(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e 
prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta 
vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME n2 5, de 2017, caso aplicáveis. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- ALTERAÇÕES 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 

1993. 
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei n2 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e 
contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 
1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, na 
imprensa local ou nos meios oficiais de divulgação, no prazo previsto na Lei n2 8.666, de 1993. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO 
17.1. É eleito o Foro da Seção Judiciária Federal em que se situa a CONTRATANTE, ou na sua 
ausência, na jurisdição local competente para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

SIDNEI """""'"'"""" 
VARGAS DA:'~.,:'""" 

SILVA:3774 =;,~= 
0270059 ,, ,., ... , .... 



Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2Q da Lei 
nº 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) 
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

VILSON SOARES 
FERREIRA 
LIMA:20947518304 

Assinado de forma digital por 
VILSON SOARES FERREIRA 
LIMA:20947518304 

VILSON SOARES FERREIRA LIMA 
P/ Contratante 

SIONEI VARGAS DA Assinado de íonna digital po< 
SIONEI VARGAS DA 

SILVA:3774027005 SILVA:377◄0270059 

9 
Oodos: 2022.08 23 1 S, 1 Ck02 
-03'00' 

SIDNEI VARGAS DA SILVA 

P/ Contratada 

TESTEMUNHAS: 

1. 2. 

' 
' 

----- ----------- ----------------
Nome: Nome: 
CPF: CPF: 
RG: RG: 
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cemitério público municipal e dá outras providências". 

Lei nº O l 7 /2022 "Autoriza o Poder Executivo a adquirir 

imóvel que especifica para fins de implantação de novo 

cemitério público municipal e dá outras providências". 

O PREFEITO MUNTCTPAL DE JOÃO LISBOA, Estado 

do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, faz saber a 

todos os habitantes que a Câmara Municipal aprovou e eu 

~ sanciono a seguinte lei: Art. 1 º. Fica o Poder 

Executivo Municipal autorizado a adquirir imóvel de 

propriedade da senhora Dalzira Ferreira Viana, brasileira, 

viúva, aposentada, inscrita no CPF: 267 .558.152-68, com 

área de 24.8 12,72 m2 (vinte e quatro mil, oitocentos e doze 

metros e setenta e dois centímetros quadrados), 

devidamente registrado em Serventia Extrajudicial do 1 º 

Oficio, matrícula nº 4688, livro 2-AD, às folhas 104. 

Art. 2°. O imóvel mencionado no art. 1° consiste na 

seguinte descrição: "Inicia-se a descrição deste perímetro 

no vértice CGEO-P-0 1, de coordenadas N 9.398.282,77m e 

E 234.048,59m; com divisa pela CERCA; deste, segue 

confrontando com ESPÓLIO DE BEMBEM, com os 

seguintes azimutes e distâncias: 113°16'01" e 84,40 m até o 

vértice CGEO-P-02, de coordenadas N 9.398.249,43m e E 

234.126,12m; 114°16'30" e 100,04 m até o vértice CGEO

P-03, de coordenadas N 9.398.208,30m e E 234.217,3\m; 

com divisa pela ESTRADA; deste, segue confrontando com 

ESTRADA VlCINAL, com os seguintes azimutes e 

distâncias: 197º 12'45" e 81,76 m até o vértice CGEO-P-04, 

de coordenadas N 9.398.130,20m e E 234.193,12m; 

183º45'53" e 62,11 m até o vértice CGEO-P-05, de 

coordenadas N 9.398.068,23m e E 234.189,04m; com 

divisa pela ESTRADA; deste, segue confrontando com 

RUA SÃO PEDRO, com os seguintes azimutes e 

distâncias: 288°05'48" e 54, 19 m até o vértice CGEO-P-06, 

de coordenadas N 9.398.085,06m e E 234.137,53m; 
276º 19 '49" e 4 8,44 m at.:: o yc;1ticc CGEO-P-08, de 

coordenadas N 9.398.090,4lm e E 234.089,39m; com 

divisa pela CERCA; desle, segue confrontando com 

LOURIV AL SANTOS FERREIRA, com os seguintes 

azimutes e distâncias: 1 º2 l '29" e 42,80 m até o vértice 

CGEO-P-09, de coordenadas N 9.398. 130,46m e E 

234.090,34m; 299º3 l '58" e 82,30 m até o vértice CGEO

P-1 O, de coordenadas N 9.398. l 70,12m e E 234.020,33m; 

com divisa pela CERCA; deste, segue confrontando com 

SAMUEL, com os seguintes azimutes e 

distâncias: 14°04'58" e 116, 13 m até o vértice CGEO-P-01, 

ponto inicial da descrição deste perímetro". Art. 3°. 

Fica autotizada a presente aquisição a ser paga na quantia 

de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) em moeda corrente 

vigente no país, conforme valor médio de avaliação de 

mercado. Art. 4°. O pagamento da quantia descrita 

no art. 3° se efetuará em quatro parcelas da seguinte forma: 

l - no ato de lavratura da escritura pública de compra e 

venda do imóvel será pago R$ 80.000,00 (oitenta mil reai:;) 

à vendedora, no que autorizará a transferência e registro; 

li - no prazo de 30 (trinta) dias contados do ato de lavratura 

da escritura pública de compra e venda será pago R$ 

73.334,00 (setenta e três mil, trezentos e trinta e quatro 

reais); III - no prazo de 60 (sessenta) dias contados 

do ato de lavratura da escritura pública de compra e venda 

será pago R$ 73.333,00 (setenta e três mil, trezentos e trinta 

e três reais); IV - no prazo de 90 (noventa) dias 

contados do ato de lavratura da escritura pública de compra 

e venda será pago R$ 73.333,00 (setenta e três mil, 

trezentos e trinta e três reais). Art. 5°. As despesas 

decorrentes da presente Lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias do Tesouro Municipal. Art. 6º. Esta 

Lei entra vigor da data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de João Lisboa, Estado do 

maranhão, aos 02 dias do mês de selembro de 2022. 

VlLSON SOARES FERREIRA LIMA Prefeito Municipal 

Publicado por: Francisco Gomes Vieira Dias 

Código identificador: 8zcjfbgdsdt20220902120940 

( "O\IIS \O PER'1 \E:\ 1 E DE LI( 1T \(, \O -
CPL 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 

Prcgllo E letrônico (SRP) nº 02/2022/FNDE 

ESTADO DOMARANHÃOPREFEITURAMUNlClPAL 

DE JOÃO LISBOA (MA) HOMOLOGAÇÃO 

MODALIDADE Pregão Eletrônico (SRP) nº 

02/2022/FNDE OBJETO: Aquisição de ônibus niral 

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP•Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 
Medida Provisória N° 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. Página 215 
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escolar. AMPARO LEGAL: Lei nº 8.666/93, Decreto 

Municipal nº 054/20 17. PRAZO DE FORNECIMENTO. O 

fornecimento do objeto será imediato, a partir do 

recebimento da "Ordem de Fornecimento" expedida pela 

Secretaria Municipal de Educação. VALOR TOTAL R$ 

485.000,00 (quatrocentos e oitenta e cinco mil reais). Em 

decorrência do processo de licitação acima individuado, 

com escora na Lei nº 8.666/93 e demais normas pertinentes, 

homologo a adesão a ata de registro de preços em epígrafe, 

a empresa: CTFERAL TNDÚSTRTA DE ÔNIBUS LTDA. 

João Lisboa (MA), 1 O de agosto de 2022. VlLSO 

SOARES FERRETRA UMA - Prefeito Municipal. 

Publicado por: Marcos Vcn1c10 V1~in1 Lima 

Código id~-ntificador. qjwtbw8d7220220902100901 

Pregão Eletrônico (SRP) nº 02/2022/F D E 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL 

DE JOÃO LISBOA (MA) IIOMOLOGAÇÃO 

MODALIDADE Pregão Eletrônico (SRP) nº 

02/2022/FNDE OBJETO: Aquisição de ônibus rural escolar 

pequeno. AMPARO LEGAL: Lei nº 8.666/93, Decreto 

Municipal nº 054/2017. PRAZO DE FORNECIMENTO. O 

fornecimento do objeto será imediato, a partir do 

recebimento da "Ordem de Fornecimento" expedida pela 

Secretaria Municipal de Educação. VALOR TOTAL R$ 

4 15.000,00 (quatrocentos e quinze mil reais). Em 

decorrência do processo de licitação acima irtdividuado, 

com escora oa Lei nº 8.666/93 e <lemais normas pertinentes, 

homologo a adesão a ata de registro de preços em epígrafe, 

a empresa: VOLKSW AGEN TRUCK $ BUS INDUSTRIA 

_.__ E COMÉRCIO DE VEÍCULOS LIDA. João Lisboa (MA), 

1 O de agosto de 2022. VILSON SOARES FERREIRA 

LIMA - Prefeito Municipal. 
Publicado por: Marcos Venicio Vieira Lima 

Código identificador: nqpJ4bk.oU202209021009:n 

A VISO DE PREGÃO ELETRÔNICO 

Pregão Eletrônico nº 022/2022 

ESTADO DO MARANHÃOPREFErTURA MUNlCTPAL 

DE JOÃO LISBOA (MA) A VISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔ LCO nº 022/2022 (SRP) 

(EXCLUSIVO ME, EPP, MEi) A Prefeitura Municipal de 

João Lisboa - MA, por seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, 

torna público para conhecimento de todos que realizará 

licitação na MODALIDADE: Pregão Eletrônico. TIPO: 

1 
Menor Preço Por Item. OBJETO: Aquisição eventual 

futura de utensílios de cozinha. CÓDIGO UASG: 980809. 

BASE LEGAL: Lei nº 10.520/02, Decreto Federal nº 

10.024/20 19, Lei nº 8.666/93 e as condições do Edital. Data 

de Abertura: 19 de setembro de 2022 às 08:00 hs (oito 

horas), horário de Brasília - DF. O Edital e seus anexos 

poderão ser consultados e obtidos no endereço eletrônico 

www .comprasgovernamentais.gov .br, 

http://joaolisboa.ma.gov.br, no Mural de Lici tações - TCE 

- MA, podendo ainda ser obtido por meio de solicitação no 

e-mail cpljoaolisboa@hotmail.com e, por fim, consultado, 

lido e obtido em sua versão impressa mediante o 

recolhimento de R$: 20,00 (vinte reais) através de DAM 

(Documento de Arrecadação Municipal), na sede da 

Comissão Permanente de Licitações, com endereço na sede 

da Prefeitura Municipal de João Lisboa (MA) sito na Av. 

Imperatriz nº 1331, Centro, nos dias úteis, no horário das 

08:00 horas às 12:00 horas. MARCOS VENÍCIO VIEIRA 

LIMA - PREGOEIRO 

Publicado por: Marcos Venicio Vieira Lima 

Código identificador: 2ispln9pdk20220902 I 0094 7 

Pregão Eletrônico nº 023/2022 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNTCIPAL 

DE JOÃO LISBOA (MA) AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNTCO nº 023/2022 A Prefeitura 

Municipal de João Lisboa - MA, por seu Pregoeiro e 

Equipe de Apoio, torna público para conhecimento de todos 

que realizará licitação na MODALlDADE: Pregão 

Eletrônico. TIPO: Menor Preço Global. OBJETO: 

Aquisição de uma retroescavadeira. CÓDIGO UASG: 

980809. BASE LEGAL: Lei nº 10.520/02, Decreto Federal 

nº 10.024/2019, Lei nº 8.666/93 e as condições do Edital. 

Data de Abertura: 22 de setembro de 2022 às 08:00 hs ( oito 

horas), horário de Brasília - DF. O Edital e seus anexos 

poderão ser consultados e obtidos no endereço eletrônico 

www .comprasgovernamentais.gov. br, 

http://joaolisboa.ma.gov.br, no Mural de Licitações - TCE 

- MA, podendo ainda ser obtido por meio de solicitação no 

e-mail cpljoaolisboa@hotmail.com e, por fim, consultado, 

lido e obtido em sua versão impressa mediante o 

recolhimento de R$: 20.00 (vinte reais) através de DAM 

(Documento de Arrecadação Municipal), na sede da 

Comissão Permanente de Licitações, com endereço na sede 

da Prefeitura Municipal de João Lisboa (MA) sito na Av. 

Imperatriz nº 1331, Centro, nos dias úteis, no horário das 

-~ 

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP•Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 
Medida Provisória N" 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. Página 315 
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08:00 horas às 12:00 horas. MARCOS VENÍClO VlElRA 

LlMA - PREGOEIRO 

Publicado por: Marcos Venicio Vieira Lima 

Código identificador: 51mhfffmeza20220902 I 00928 

Pregão Eletrônico nº 024/2022 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNJCJP AL 

DE JOÃO LISBOA (MA) AVISO DE LlClTAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 024/2022 A Prefeitura 

Municipal de João Lisboa - MA, por seu Pregoeiro e 

Equipe de Apoio, torna público para conhecimento de todos 

que realizará licitação na MODAUDADE: Pregão 

Eletrônico. TIPO: Menor Preço Global. OBJETO: 

Contratação de empresa para a prestação de serviços de 

,,........_ manutenção preventiva e corretiva da rede de iluminação 

pública do município de João Lisboa (MA). CÓDlGO 

UASG: 980809. BASE LEGAL: Lei nº 10.520/02, Decreto 

Federal nº 10.024/2019, Lei nº 8.666/93 e as condições do 

Edital. Data de Abertura: 23 de setembro de 2022 às 08:00 

hs (oito horas), horário de Brasília - DF. O Edital e seus 

anexos poderão ser consultados e obtidos no endereço 

eletrônico www .comprasgovernamentais.gov .br, 

http://joaolisboa.ma.gov.br, podendo ainda ser obtido por 

meio de solicitação no e-mail cpljoaolisboa@hotmail.com 

e, por fim, consultado, lido e obtido em sua versão impressa 

mediante o recolhimento de R$: 20,00 (vinte reais) através 

de DAM (Documento de Arrecadação Municipal), na sede 

da Comissão Permanente de Licitações, com endereço na 

sede da Prefeitura Municipal de João Lisboa (MA) sito na 

Av. Imperatriz nº 1331, Centro, nos dias úteis, no horário 

r---- das 08:00 horas às 12:00 horas. MARCOS VENÍCIO 

VIEIRA LIMA - PREGOEIRO 
Publicado por: Marcos Venicio Vieira Lima 

C.ódigo identificador: xnui6coyuoq20220902100957 

EXTRA TO DE CONTRA TO 

Pregão Eletrônico (SRP) nº 02/2022/F DE 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL 

DE JOÃO LISBOA (MA) EXTRATO DO CONTRATO 

Pregão Eletrônico (SRP) nº 02/2022/FNDE 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNlClPAL DE 

JOÃO LISBOA CONTRATADO: CLFERAL INDÚSTRIA 

DE ÔNIBUS L TDA. OBJETO: Aquisição de veículos de 

transporte escolar diário de estudantes, denominado de 

Ônibus Rural Escolar (ORE). VIGÊNCIA: 280 dias. 

VALOR: R$ 485.000,00 (quatrocentos e oitenta e cinc~il 

reais). REGÊNClA: LEl Nº 10.520/02 e LEl Nº 8.666)93 

Dotação Orçamentária: Fonte de Trabalho: 

12.365.0004.2-0S4 Fonte de recurso 542 Elemento de 

despesa 4.4.90.S2. João Lisboa (MA), 23 de agosto de 

2022. VILSON SOARES FERREIRA LIMA - Prefeito 

Municipal . 

Publicado por: Marcos Vcnicio Vieira Lima,>· ... ?..:.._,., ' 

Código identificador: dytoeqao820220902 l~i CP L \ ~ 

Pregão Eletrônico (SRP) nº 02/2022/FNDE \ Jl±-\ ~ 
ESTADO DOMARJ\NHÃOPREFEITURA MUNI li., j 

DE JOÃO LISBOA (MA) EXTRATO DO CONT~ __ :Jf( ,/, 
Pregão Eletrónico (SRP) nº 02/2022/FNDE .:." .• .. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MU lClPAL DE 

JOÃO LISBOA CONTRATADO: VOLKSWAGEN 

TRUCK S BUS INDUSTRIA E COMÉRCIO DE 

VEÍCULOS LTDA. OBJETO: Aquisição de veículos de 

transporte escolar diário de estudantes, denominado de 

Ônibus Rural Escolar (ORE). VIGÊNCIA: 280 dias. 

VALOR: R$ 41 S.000,00 (quatrocentos e quinze mil reais). 

REGÊ ClA: LEI Nº 10.520/02 e LEI Nº 8.666/93 Dotação 

Orçamentária: Fonte de Trabalho: l 2.361.0004.2-052 Fonte 

de recurso 54 1 Elemento de despesa 4.4.90.52. João Lisboa 

(MA), 30 de agosto de 2022. VTLSON SOARES 

FERREIRA LIMA - Prefeito Municipal . 

Publicado por: Marcos Venicio Vieira Lima 

Código identificador: wcjd92z7gd620220902 I 00921 

Assínado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasll e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 
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PREFEITURA M UNICIPAL DE CACHOEIRA GRANDE 

AVISO DE REVO<iAÇÃO 
PREGÃO PllESENOAL N' 7/ 2022 

A Prefeitura Munici~I ~ Cachoeira Grande, torna pUblico o Ato de Revogação 
pe!"6nente ao _Processo lidtatório nV 001.07/2022 - Preg3o Presencial n• 007/2022, cujo 
obJeto é a Registro de preços para futura e e"entual contratação de Empresa especia lizada 
em íomecímcnto de material de consumo para os _pr0gramas da Assistfncia SOc:ial do 
Município de Cachoeira Grande/MA. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 49 da Lei Federal do 
Licitações nt 8.666/93 e demais alterações posteriores e Súmula 473 do STF. 

Cachoefra Grande/MA, 1v de setembro de 2022. 
PRISCILLA FERREIRA CABRAL DA SILVA 

Secretaria Municipal de Asslst~ncla Social 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO 

AVISO DE UOTAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N1 8/2022 

A Prefeitura Municipal de Cam pestre do Maranhao - MA. através de seu 
Pregoeiro, toma público para o conhecimento dos Interessados, que fará realizar, sob a 
~gide da lei n.R 10.520/2002 e subsldiariamente as d isposições da Lei nR 8.666/1993 e suas 
alterações posteriores, do Deaeto nR Municipal sob o nR 284, de 20 de Agosto de 2020 -
Regulamenta a llcitaçao, na modalidade preg3o, na forma eletrônica, para a aquisição de 

bens e a contratação de serviços comuns, lei Complementar n.t 123/2006 e de outras 
~ormas aphávels ao objeto dest~ cert.Jme, licltaç.aio na modalidade Pregao Eletrônico, do 
tipo Menor Pr,ço Por Item, obJetrvando a Contrataç~o de empresa para aquisição de 
equipamento e material permanente para unidade bjsJc:a de saúde sendo o obJeto UM 
VE(CU~O PICK-UP CABINE DUPLA ◄X◄, para atender as demandas da secretaria Municipal 
de Saude do Município de Campestre do Maranh:io, conforme termo de referência .. A 
sessão ser~ realizada através do Portal Llcitanet, pelo endereço eletrônico 
www.llcltanct.com.br, sendo conduzida pelo Pregoeiro desta Prcfettura Municipal, 
auxiliado ptla Equipe de Apoio com data de abertura agendada para 16 de Setembro de 
2022 h 09:00. O edita l e S@US anexos encontram-se dlsponfvels no pr~dio onde funciona 
a Comiss5o Permanente de UcitaçJo, das 08:00 às 12:00 horas, ou atr.avés do Portal dil 
Trans~rência do Município ou a inda pelo endereço Portil licitanet., 
www.licitanet.com.br. 

campestre do Maranhão - MA. 2 de setembro de 2022. 
EVANDRO ALVES PCRCIRA 

PREFEITURA M UNICIPAL DE CARUTAPERA 

AVISO DE LIOTAÇÃO 
PREGÃO ELETIIÔNICO N• 6/2022-CPL/PMC/MA 

Processo Administralivo n• 138/2022 - PMC/MA. Pregão Elelrônico n• 06/ 2022-
CPL/PMC/MA. 

A Prefeitura Mumdpal de carutapera - MA, atrav~ de sua Pregoeira e Equipe 
de Apoio, toma público para conhecimento dos interessados que r@allzar,i licitação, na 
modalidade PregJo Eletrônico nv 06/2022.CPL/PMC, tipo menor preço, para reeistro de 
preços para eventual e futura contratação de empresa para prestaçaio de serviços de 
radi~<>&ia, induso a manutenção preventiva e corretiva com fornecimento de peças dos 
equipamentos para a Prefeitura de Carutapera, de acordo com as condições, especificações 
e quantidades constantes no Termo de Referência, em sessão pública eletrõnica a partir 
das lShOOmin (horário do Bras,11a • DF) do dia 16/09/2022, através do site 
www.portaldecomprascarutapera.com.br, nos termos da Lei nv 10.520/2002, Decreto 
Federal no 10.024/2019, da lei Complementar n• 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas 
alterações, aplicando-se, subsldtarfamente, a lei nR 8.666, de 21 de junho de 1993. O [ditai 
está disponibilizado. na fntesra, no endereço eletrõnlco 
www.portaldecomprascarutapera.com.br e também podera ser lido e/ou obtido no site da 
Prefeitura Municipal de Carutapera https://www.carutapera.ma.gOY.br, e na comissão 
Permanente de Licitação - CPL, situada à Praça Padre Augusto Mou.ett, nt 400, Centro, CEP 
65.295-000, ca,utapera/MA, de 21 a 61 feira. no hor~rio das 08h às 12h. Poderá ser 
solicitado também através do e-mail: cplcarutapera@>gmall.com. 

~;~~~J:O diAªtflt~ ~:v~ils 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR EDISON LOBÃO 

EXTRATO DE RESCISÃO 00 CONTRATO N' 74/ 2019/ DECON 

EXTRATO 00 TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO W 074/2029/DECON; TOMADA DE 
PREÇOS N• 002/2019; CONTRATANTE: Prefeitura Munklpal De GOYernador Edlson 
Lobão/Ma, CnpJ: Ol.597.627/0001· 34, Através D• secretarla Municipal De Finanças, 
Fazenda E Receit.1, Contratada: P.avicol Service ltda. ~ Epp, Inscrita No CnpJ W 
16.724.S67/0001-40. OBJETO: contratação De Empresa Especializada Na Perfuração De 
Poço Tubular Com lmplantaçlo Oe Sistem• SimpUfiudo De Abastecimento O. .(ãua No 
Bairro Cidade Nova li. DOS MOTIVOS: A Rescisão Contratual EsU Pautada Pelas 
Irregularidades Apontadas Pela Administração Pública, No Sentido De Nio CumprNllento De 
Cláusulas Contratuais Em Contrato Administrativo formalizado Atrav~s De Procedimento 
licitatório De Modalidade De Tomada De Preço NI 002/2019. DA FORMA DE Rt_SCISÃO: A 
Rescisão Unilateral, Nos Termos Da CMusula Décima Sexta, Parágrafo Unlco, Do 
Instrumento Contratual, Fundada No Artigo 49, Inciso I Ao Xii E Xvii Do Artigo 78 Da lei N9 

8.666/93, Satisfeita Ainda Na Condição Exigida Pelo Inciso 1, Do Artigo 79, Do Mesmo 
Dlplom• Lcg•L DAS GARANTIAS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFCSA: Cm Obediênci• 
Ao Par~grafo Único, Artigo 78 Da l~ NR 8.666/93, A Rescls.lo EsU Plenamente Motivada 
E Observ1 As Garantias Fundamentais Do Contraditório E Da Ampla Defesa. Do Presante 
Ato ~ cabfvel O Rerurso Administrativo Previsto No Artigo 109, Inciso 1, AUnea -E'", Da Lei 
6.666/93. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 49, li AO XII, ART. 61, PARÁGRAFO ÚNICO E ART. 
78, XVII DA LEI B.666/93. DATA OA ASSINATURA: 25 de agoslo de 2022. rabrlcio dos Santos 
SIiva. ' CPF: 0245.XXX.812•XX. 

PREFEITURA M UNICIPAL DE GOVERNADOR NEWTON BELLO 

AVISO DE ADESÃO A REGISTRO DE PREÇOS 

RATIFICAÇÃO 
ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nt 002/2022. 

Ratifico a presente Adesão a Ata de Re1istro de Preços, para a desr>@sa abaixo 
especificada devidamente Justificada , com fundamento no Lei Federal 8.666/93, e em 
conformidade com o Parecer Jurídico, acostado aos autos, conforme e•igência do art. 38, 

h°ii~s~~la~~~it1ipJ~mRae~~t~~ ~:J~~~~oCmtr,~~to 3t ~~;;~El~:~n~~1ttío11 ud~ 
Fundo Nacional De Oesenvolv,mento da Educaç3o - FNOE, para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Educação de Gov. Newton Bello/MA.; PROC. AOM. N.•: 054/2022; 
CONTRATADO: ClfERAl INDUSTRIA DE ONIBUS LTDA: CNPJ N•: 30.314.S61/0006·30; VALOR: 
RS 361.080,000 (Trezentos e sessenta e um mil e oitenta reais}. ÔrRão: 02 - Poder 
Cxecuttvo. Unidade Orçamentaria: FUNDO MAN.OES.EOUC.BAS.VAL.PROF.EOUCAÇÃO. 
Projeto AtMdade: U .361.CXX>G.1063.0000. AçJo: AQUISIÇÃO OE VEICULOS OEST. AO 
TRANSP. ESCOLAR Cotcgorlo Económlc.,: ◄.◄.90.52.48 • EQUIPAMENTOD E MATERIAL 
PERMANETE. 

© 

Gov. Newton Bello/MA, 2 de setembro de 2022. 
JOSEUA PRA2ERES DE SENA 

Secretária Municipal de Educaç3o 

ROBERTO SILVA ARAUJO 
Prefeito 

Cu• doci,mtflkl PQde, Mt"" ....,iflc.do "° tftdirr.-s:o irldr6nko 
http://-.in,ao,.,,bt/ai.itfflt~ .tw.tnl. pelo codit,o ~30202l090500l67 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 't • ~ / 

EXTRATOS DE CONTRATOS ' _ _ / 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA (MA) EXTRATO- DO 
CONTRATO Pregão Eletrõnico (SRP) n• 02/2022/FNDE CONTRATANTE: PREFEIT\JRA 
MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA CONTRATADO: CIFERAL INDÚSTRIA DE ÔNIBUS LTDA. OBJETO: 
Aquisição de veículos de transporte escolar diário de estudantes, denominado de ônibus 
Rural Escolar (OREI. VIG~NCIA: 280 dias. VALOR: R$ 48S.000 00 lquatrocenlos e oitenta e 
cinco mil roais). REGENCIA: LEI Nt 10.520/02 e LEI NI 8.666/93 Dotação Orçament~ria: 
Fonte de Trabalho: 12.365.0004.2--054 Fonte de recurso 542 Elemento de despesa 
4.4.90.52. Jo3o lisboa (MA). 23 de agosto de 2022. VILSON SOARES FERREIRA LIMA • 
Prefetto Municipal. 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA (MA) EXTRATO DO 
CONTRATO Pregão Eletrõnico (SRP) n• 02/2022/FNDE CONTRATANTE: PREFEITURA 
MUNIOPAL DE JOÃO LISBOA CONTRATADO: VOLKSWAGEN TRUCK $ BUS INDUSTRIA E 
COM!ROO DE VEÍCULOS LTDA. OBJETO: Aquisição de veículos de transporte escolar diário 
de estudantes, denominado de ônibus Rural Escolar (ORE). VIGtNOA: 280 dias. VALOR: RS 
415.000,00 (quatrocentos e quinze mil reaisl. REG~NOA: LEI N• 10.520/02 e LEI N• 
8.666/93 Dotaç.lo Orçament~rla: Fonte de Trabalho: 12.361.0004.2-052 Fonte de recurso 
541 Elemento de despesa 4.4.90.52. Jo3o Lisboa (MA), 30 de agosto de 2022. VILSON 
SOARES FERREIRA UMA • Prefeito Municipal. 

AVISOS DE HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) NI 2/2022/ FNDE 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA (MAi HOMOLOGAÇÃO 
MODALIDADE Pregio Eletr6nico (SRP) n• 02/2022/FNDE OBJETO: Aquisição de ónibus rural 
escolar. AMPARO LEGAL: Lei n1 8.666/93, Decreto Municipal n• 054/2017. PRAZO DE 
FORNECIMENTO. O fornecimento do objeto será imediato, a partir do recebimento da 
•ordem de Fornecimento" expedida pela Secretaria Municipal de Educação. VALOR TOTAL 
RS 485.000,00 (quatrocentos e oitenta e cinco m~ reais). Em de-corr~ncia do processo d~ 
licitlçlo acima individuado, com esc?ra na Lei nR 8.666/93 e demais normas pertinentes, 
hom_olo&o a adesao a ata de registro de preços em eplcrafe, a empresa: CIHRAL 
INDUSTRIA DE ÓNIBUS LTDA. João Usboa (MA), 10 de agosto de 2022. VILSON SOARES 
FERREIRA LIMA - Prefeito. 

PREGÃO ELETRÔNICO {SRP) N• 2/2022/FNDE 

ESTADO 00 MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA (MA) HOMOLOGAÇÃO 
MODALIDADE Pregão Eletr6nico ISRP) n• 02/2022/FNDE OBJETO: Aquisição de ónibus rural 
escolar pequeno. AMPARO LEGAl: Lei n• 8.666/93, Decrelo Municipal n• 054/2017. PRAZO 
OE FORNECIMENTO. O fornecimento do objeto sera Imediato, a partir do recebimento da 
•ordem de Fornecimento" expedida pela Secretaria Municipal de Educ.aç3o. VALOR TOTAL 
RS 415.000,00 (quatrocentos e quinze mil reais) . Em decorrfncia do processo de Udtaçio 
acima individuado, com escora na Lei nt 8.666/93 e demais normas pertinentes, homologo 
a adesão a ata de registro de preços cm epígrafe, a empresa: VOLKSWAGEN TRUCK S BUS 
INDUSTRIA E COM(RCIO DE VEÍCULOS LTDA. 

João Usboa (MA), 10 de agosto do 2022. 
Vll.SON SOARES FERREIRA LIMA 

Prefeito 

AVISO DE LIOTAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N• 22/2022 (SIIP) 

(EXCLUSIVO ME, EPP. M Ei) 
A Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, por seu Pregoeiro e Equipe de 

Apolo, torna público para conhKimento de todos que realizará licitação na MODALIDADE: 
Pregao Eletrônico. TIPO: Menor Preço por Item. OBJETO: Aquisição ev<>ntual e futura de 
utensllios de cozinho. CÓDIGO UASG: 980809. BASE LEGAL: Lei n• 10.520/02, Decreto 
Municipal nR 03/2011, Decreto Federal n2 10.024/2019, Lei nv 8.666/93 e as condições do 
Edital. Oata de Abertura: 19 de se1embro de 2022 às 08:00 hs (oito horas). horário de 
Brasília - OF. O Edital e seus anexos poderão ser consultados e obtidos no endereço 
eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, http://Joaollsboa.ma.gov.br. no Mural de 
licitações - TCE - MA, podendo ainda ser obtJdo por meío de solicltaçao no e-mail 
cpljoaolisboa@lhotmall.com e, por fim, consutt.ado, lido e obtido em sua versão impressa 
mediante o recolhimento de R$: 20,00 !vinte reais) atrav~s de DAM (Documento de 
ArrecadaçJo Munidpal). na sede da Comissão Permanente de lldtações, com endereço na 
sede da Prefeitura Municipal de João lisboa (MA) sito na Av. Imperatriz nt 1331, Centro. 
nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas. 

MARCOS V(NICIO VlEIRA UMA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM 

EXTRATO DE TERMO ADmvo 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE ACR~SCIMO DE VALOR DO CONTRATO N• 
155/2021/SEMED. PARTES: MUNICÍPIO DE ITAPECURU-MIRIM e a Empresa GPA 
CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS EIREU • EPP. OBJETO: Instrumento contratual tem 
como objetivo a moditicaçio do contrato registrado e publicado através do Contnito nt 
155/2021, cujo objeto e a execução de se rviços de manutenção preventiva e corretiva, 
reforma e/ou adequações, sob demanda, de prédios e logradouros públicos do Município 
de ltapecuru Mirim - MA., visando o aditivo de acrMcimo d! valor, em conformidade com 
dáusula ~cima Quinta • Do Aumento ou Supressão dos Serviços, previsto no Contrato 
Inicial. VALOR: termo aditivo de ser.i de 39,02%, no valor de RS 3.317 .938,47 (trH milhões, 
trezentos e dezessete mil, novecentos e trinta e oito reais e quarenta e sete centavos) 
aplicados ao valor global do contrato Inicial de RS 8.503.182,42 (oito milhões. quinhentos 
e tr~ mil, cento e oitenta e dols reais e quarenta e dois centavos), DATA DA ASSINATURA: 
13/07/2022. BASE LEGAL: A Lei Federal n• 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alt erações. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: ÓRGÃO: 14 • FUND. DE MANUT. DES. EDUC BAS VAL PROF 
EDUC UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 14 • FUND. DE MANUT. DES. EDUC BAS VAL PROF EDUC 

PROJETO/ATIVIDADE: 12.361.0015.1.018 CONSTRUÇÃO, AMPU., REFORMA E 
REQUALIFICAÇÃO DE ESQ DE ENSINO FUNDAMENTAL • FUNDEB 30% ELEMENTO DE 
DESPESA: 4.4.90.51.00 • OBRAS E INSTALAÇOES FONTE RECURSO: 1541000000 • TRANSF. 
DO FUNDEB 30% · COMPL UNIÃO VAAF ASSINATURAS: p/CONTRATANTE: Maria de Nazaré 
Fcmu: Tom;;it. Scc. Municipal de Educaçao. p/CONTMTAOA; Glabson dt Jesul Pereira -
representante legal. ltapecuru Mirim - MA, 13 de julho de 2022. 

RETIFICAÇÃO 

ERRATA DA PUBLICAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N" 036/2022, publlcodo no 

Diário Oficial do Municípto em 01/09/22. Objeto: Contratação de empresa especlali1ada 
para o fornttimento de material esportivo e premiações p.ara serem utilizados para 

atividades e campeonatos da Secretaria Municipal da Juventude, Cultura, Esporte, lazer 
e Turismo do Município de ltapecuru-Mirlm. Corrige-se a data ao final da publicação, 

ONDE SE L(: 01 de agosto de 2022, LEIA-SE: 1• de setembro de 2022. 




